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Preâmbulo 

 

O Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos (MOPHRH) em 

Moçambique é o Ministério que tutela Administração Nacional de Estradas (ANE), 

responsável pela Administração da Rede Rodoviária Nacional e proponente de 

especificações técnicas para o uso no Sector de Estradas em Moçambique. Este Manual 

serve de guião para todos os profissionais em relação as especificações de desempenho, 

adequadamente projectadas, para o uso em Contratos de Manutenção Baseados nos 

Resultados e Desempenho, bem como em Concessões no âmbito das Parcerias Público-

Privadas para as estradas revestidas em Moçambique. O conteúdo deste documento 

abrange todas as áreas relevantes e em caso de necessidade para mais detalhes os 

utilizadores poderão consultar outros documentos referenciados pelo Autor. Este Manual 

é efeito sob medida (efeito-medida) para Moçambique e a ANE vai aplicá-lo como 

Mandatário do Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos.  
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Prefácio 

 

Este Manual contém especificações de desempenho apropriadamente projectadas para o 

uso em Contratos de Manutenção Baseados nos Resultados e Desempenho e nas 

Concessões no âmbito das Parcerias Público-Privadas para as estradas revestidas em 

Moçambique. Trata-se de efeito-medida para o Sector de Estradas em Moçambique 

embora possa ser usado nos outros Paises da Região e outros lugares onde se aplicam 

condições similares. Este Manual é particularmente útil para uso conjunto com o 

Documento Padrão de Licitação do Banco Mundial para Contratos de Estradas Baseados 

nos Resultados e Desempenho (OPBRC). 

 

O Manual destina-se aos Profissionais da ANE, Consultores e Empreiteiros, Fundo de 

Estradas, Academias/Universidades, os Laboratórios e outros usuários envolvidos em 

trabalhos de estradas em Moçambique e além fronteiras.  O Manual aborda um histórico 

de contratos baseados no desempenho, detalhes e processos envolvidos na elaboração 

de especificações de desempenho para as estradas revestidas em moçambique no que 

diz respeito a (a) serviço e conforto dos utentes da Estrada, (b) durabilidade da Estrada 

e (c) gestão de medidas de desempenho. O Manual aborda também a questão de 

controlo de excesso de carga nas estradas contempladas pelos contratos baseados no 

desempenho. O Manual inclui inspecção visual de pontes mas não inclui a avaliação 

estrutural de pontes e os usuários deverão recorrer ao Manual de Solicitações e Acções 

em Projectos de Pontes. As referências são fornecidas neste Manual e inclui outros 

manuais e documentos internacionalmente reconhecidos.  

 

Enquanto este Manual serve de guia e orientação adequada no desenvolvimento 

apropriado de especificações de desempenho para as estradas revestidas, os usuários 

devem fazer o uso do seu conhecimento e experiências para aplicar o Manual às suas 

situações particulares, que podem ter especificidades únicas em muitos aspectos. Este 

Manual foi desenvolvido para as condições predominantes em Moçambique mas pode ser 

útil nos outros Paises com condições similares. 

 

Os usuários são encorajados a contribuir para as edições futuras propondo qualquer 

aspecto de melhoria através do retorno a partir da sua utilização práctica. 
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Abreviaturas 

 

AADT Tráfego Médio Diário Anual 

AASHO Associação Americana de Funcionários de Auto-Estradas do Estado 

(designação anterior) 

AASHTO Associação Americana de Funcionários de Auto-Estradas e Transportes  

AC Betão Asfáltico 

ACV Valor de Esmagamento do Agregado Grosso – uma medida da resistência do 

agregado  

ASTM Sociedade Americana para a Testagem dos Materiais 

BS Especificação Britânica  

CBR Relação de Rolamento California (como descrito em AASHTO T193)  

Cv Veículos Comerciais definidos como sendo aqueles que excedem 15 KN de 

peso sem carga   

DBMOT Projecto Construção Manutenção Operação Transferência   

ESA  
Eixos equivalentes padrão. Uma medida do efeito de danificação de eixos dos 

veículos. 

HMA Mistura asfáltica quente  

IRI Indice International de Rugosidade (m/km) 

NDT Teste Não-destrutivo  

NDT 

OPBRC 

PBC 

Testagem não-destrutiva  

Contrato de Estrada Baseado no Resultado e Desempenho 

Contrato Baseado no Desempenho  

PMS Sistema e Gestão do Pavimento  

PPP or P3 Parceria Público-Privada  

RRD Deflexão de ressalto representativo  

SN, MSN  Número Estrutural e Número Estrutural Modificado. Um índice da resistência 

total do pavimento baseada na espessura e resistências de cada camada do 

pavimento.   

SNeff, MSNeff Número Efectivo Estrutural de um pavimento existente.  

T1 to T10 Classes de tráfego usadas para caracterizar o tráfego antecipado em termos 

de Eixos Equivalentes Padrão para o propósito de projectos de pavimentos 

flexíveis. 

h1, h2, h3 Espessuras da superfície do pavimento, camadas da base e subbase 
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(existentes ou necessárias). 

TRL Laboratório de Investigação em Transporte, Reino Unido (antigo TRRL) 

TRRL Laboratório de Investigação em Transporte e Estrada, Reino Unido  

VOC Custo de Operação do Veículo  
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Glossário de Termos 

 

Asfalto Na literatura americana asfalto é outro termo para betume. O 

termo é comumente usado assim em Moçambique. Nos outros 

Paises, asfalto é comumente usado como abreviatura para betão 

asfáltico ou mesmo qualquer projecto de betume de alta 

qualidade/mistura de agregado. 

Betão Asfáltico 

(AC) 

Uma mistura de proporções pré-determinadas de agregado, 

ligante e  mistura feita na central de material betuminoso de 

ligação e frequentemente aplicado por meio de uma máquina de 

pavimentação. Este termo é usado para todas as misturas deste 

tipo incluindo Betão Asfáltico e DBM. 

Revestimento 

Asfáltico 

A camada ou camadas de betão asfáltico construídos no topo da 

base da estrada, e, em alguns casos, as bermas. 

Tráfego Médio 

Diário Anual 

(AADT) 

O volume total de tráfego anual em ambas direcções dividido por 

número de dias de um ano. 

Tráfego Médio 

Diário (ADT) 

O volume total de tráfego durante um período determinado em 

dias maior que um dia e menor que um ano dividido por número 

de dias naquele período considerado. 

Base Esta é a principal camada que contribui para absorver a carga 

devida ao tráfego. Em muitos casos, esta consiste de pedra 

britada ou material granular, ou solos granulares de boa 

qualidade ou rochas decompostas. Base betuminosa pode 

igualmente ser usada (para elevadas classes de tráfego). Material 

estabilizado com cimento ou cal também pode ser usado. 

Ligante A camada inferior de um revestimento asfáltico aplicado em mais 

de uma camada.   

Materiais de 

colagem do 

pavimento 

Materiais de pavimento feitos em conjunto por um ligante adesivo 

entre os materiais e outro material de colagem como o betume. 

Abaulamento  A convexidade dada à secção curva de corte de uma estrada. 

Faixa de 

rodagem  

Aquela porção da estrada incluindo as várias vias de circulação do 

tráfego mas excluindo as bermas.   

Pavimento 

Composto   

Pavimento no qual a estrutura combina uma camada estabilizada 

hidraulicamente e camadas betuminosas na base e/ou camada de 

revestimento.  

Secção 

transversal   

Uma secção vertical mostrando a elevação do terreno existente, 

dados do terreno e trabalhos recomendados, usualmente de 

certos ângulos à linha central. 

Corte transversal  A diferença em níveis medidos transversalmente cruzando a 

superfície da Estrada.  

Revestimento de  

Agregados 

Pedra/agregados para o revestimento superficial (tratamento) . 

Betume denso Um tipo de betão asfáltico que é normalmente feito usando  um 
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Macadame traço com que inclui macadame. 

Período de 

Projecto 

O período no qual uma estrutura de pavimento inicialmente 

construída ou reabilitada comporta-se antes de atingir um nível de 

deterioração nessecitando além da manutenção de rotina ou 

periódica. 

Tráfego desviado Tráfego que muda de uma rota (ou modo de transporte) para o 

projecto da Estrada porque o pavimento foi melhorado, mas 

mantendo viagens entre a mesma origem e destino. 

Eixos Padrão 

Equivalentes 

(ESAs) 

Uma medida de uma carga de eixo do veículo no pavimento 

expressa como o número de toneladas métricas de 8.2 de cargas 

individuais por eixo. Os valores de ESA para todo o tráfego são 

combinados ao determinar o tráfego total do projecto para o 

período de vida útil do projecto.  

Factores de 

Equivalência 

Usadas para converter volumes de tráfego em cargas de eixo 

padrão equivalente.  

Carga Individual 

do Eixo Padrão 

Equivalente 

(ESAL) 

Soma de cargas individuais equivalents de 8.2 toneladas por eixo 

para definir a carga do tráfego do projecto para o período de vida 

útil considerado. 

Pavimentos 

flexíveis 

Pavimento com um revestimento betuminoso, como tratamento 

superficial ou betão asfáltico. Os termos flexível ou rígido são 

pouco arbitrários e foram definidos para diferenciação entre os 

pavimentos asfáltico e de betão de cimento portland.    

Nível de 

Formação 

Nível no topo da caixa de pavimento (aterro). 

Tráfego Gerado  Tráfego gerado que ocorre em resultado da melhoria da Estrada. 

Veículos pesados Os que têm um peso de 3000 kg ou mais  sem carga. 

Mistura quente 

do asfalto (AC) 

Este é um nome genérico para todas as misturas de agregados 

de alta qualidade e betume que usa graus de betume que devem 

ser aquecidos para fluir suficientemente para revestir os 

agregados. Isto inclui betão asfáltico, macadame de betume 

denso e asfalto laminado a quente.   

Manutenção 

 

Contrato 

Baseado em 

Método 

 

Trabalho de rotina executado para manter um pavimento o mais 

próximo possível da sua condição como construído face às 

condições normais de tráfego e forças naturais. 

Nos contratos tradicionais baseados em método, a autoridade de 

estradas como um cliente especifica normalmente técnicas,  

tecnologias, materiais e quantidades de materiais a serem 

usados, juntamente com o período durante o qual os trabalhos de 

manutenção devem ser executados. O pagamento ao empreiteiro 

é baseado na quantidade investida (por exemplo, m3 do betão 

asfáltico, número de horas de trabalho). 

 

Tráfego Normal  Tráfego escoado ao longo da estrada existente ou a rastrear 

mesmo se nenhum pavimento novo foi executado. 

  

Sobreposição 

 

 

Uma ou mais camadas de asfalto executadas num pavimento 

existente. A sobreposição inclui geralmente um nivelamento da 

camada, para corrigir os contornos do pavimento antigo, seguido 

por uma camada ou camadas uniformes para acomodar as 
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espessuras necessárias.   

Contrato por 

Resultado 

 

 

Contrato de 

resultado 

 

Camadas do 

Pavimento  

 

Contrato 

Baseado no 

Desempenho 

(PBC/CBD) 

Onde o pagamento é feito na base da qualidade do activo em 

causa (por exemplo para manter a estrada dentro de um limite  

especificado do limite de rugosidade). O empreiteiro assume o 

risco nos recursos, qualidade e quantidade de trabalho. 

 

Onde o pagamento é feito na base dos resultados obtidos (por 

exemplo para a resselagem de um certo comprimento de estrada). 

O empreiteiro assume risco nos recursos envolvidos e a qualidade 

de trabalho, mas não a quantidade de trabalho. 

As camadas de diferentes materiais que compõem a estrutura de 

pavimento. 

 

Contrato PBC/CBD é um tipo de contrato no qual pagamentos para 

a gestão e manutenção de activos da estrada são ligados ao 

sucesso obtido pelo empreiteiro ou por exceder claramente os 

indicadores mínimos de desempenho definidos.    

Desempenho do 

Empreiteiro 

Avaliação baseada no grau de cumprimento com as condições 

mínimas necessárias da estrada e níveis de serviço.    

Especificações do 

Projecto 

As especificações relativas ao projecto especifico, que forma parte 

dos documentos do contrato para o tal projecto, e que contém 

especificações suplementares e/ou que alteram para especificações 

padrão.   

Reconstrução O processo pelo qual um novo pavimento é construido, utilizando 

mais materiais novos, para substituir um pavimento existente.  

Reciclagem O re-uso, em geral depois de algum processamento, de um 

material que já serviu o seu primeiro propósito. 

Reabilitação Trabalho realizado para estender substancialmente o tempo de 

serviço dum pavimento existente. Isto pode incluir as reparações 

da sobreposição e da pré-sobreposição, e pode incluir a remoção 

completa e reconstrução do pavimento existente, ou reciclagem de 

parte dos materiais existentes. 

Base da estrada  Uma camada de material de espessura e largura definidas,  

construida no topo da sub-base, ou na ausência, a caixa de 

pavimento. A base da estrada pode ser estendida para fora da 

faixa de rodagem.    

Estrada  A área normalmente usada por veículos e consiste duma ou um 

número de vias de circulação continua, incluindo vias auxiliares e 

bermas. 

Roland (Terreno) Terreno com taludes baixas introduzindo níveis moderados de 

subida e queda com restrições no alinhamento vertical.  Definidos 

como terrenos com 11-25 metros de contorno por km. Os declives 

transversais perpendiculares aos contornos são geralmente entre 3 

e 25%.  

Semi-rigido Pavimento com um revestimento betuminoso e uma ou mais 

camadas que são tratadas com ligantes cimentícios e os quais 

fazem uma substancial contribuição estrutural (ou camadas 

tratadas com ligantes de hidrocarbono e as quais pela sua rigidez 

ou espessura não podem ser considerados estruturalmente 

flexíveis).   
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Drenos Laterais  Dreno longitudinal aberto adjacente aos taludes e na base de 

taludes a cortar ou aterrar. 

Estabilização  O tratamento dos materiais usados na construção da camada de 

base da estrada, aterro ou camadas de pavimento por adição de 

um ligante cimentício como cal ou cimento Portland ou modificação 

mecânica do material por adição de um ligante do solo ou 

betuminoso. Betão e asfalto não devem ser considerados como 

materiais já estabilizados.    

Sub-base A camada de material de dimensões específicadas no topo da caixa 

de pavimento e debaixo da base da estrada. A camada de 

absorção da carga na execução da camada de base. Em geral 

consiste de um material de qualidade baixa que a usada na base 

particularmente de menor resistência de rolamento. Os materiais 

podem ser de solos naturais não-processados, areia de cascalho 

ou cascalho-areia-argila, com granulometria controlada e 

características plásticas. A sub-base serve também como camada 

de separação prevenindo contaminação da camada de base pelo 

material da caixa de pavimento e pode jogar um papel na 

drenagem interna do pavimento. 

Caixa de 

Pavimento 

A superfície na qual a estrutura de pavimento e bermas são 

construidas. Isto é a porção do topo do solo natural, quer material 

local não perturbado (mas re-compactado) em secções de corte, 

ou solo escavado em câmaras de empréstimo e aplicado como 

aterro compactado.   

Dreno 

Subterrâneo 

Dreno coberto construído para interceptar e remover água do sub-

solo, incluindo qualquer tubo ou material permeável nos drenos. 

Tratamento 

Superficial 

A selagem ou resselagem da faixa de rodagem ou bermas por 

meios de uma ou mais aplicações sucessivas de ligante 

betuminoso e revestimento de pedra britada. 

Revestimento Compreende camada(s) do topo do pavimento e consiste de um 

revestimento superficial betumionoso ou uma ou duas camadas de 

material betuminoso pré-misturado (geralmente betão asfáltico). 

Onde materiais pré-misturados são aplicados em duas camadas, 

estas são conhecidas como camada de desgaste e camada de 

colagem.   

Faixa de 

rodagem 

Parte de uma via de tráfego usada para um único fluxo de tráfego 

numa direcção, que é normalmente demarcado como tal por 

marcações de estrada.   

Volume de 

Tráfego 

Volume de tráfego usualmente expresso em termos da média 

diária anual de tráfego (AADT). 

Corte 

Transversal Tipo 

Um corte transversal tipo mostrando detalhes de dimensões 

padrão e características de construção. 

Materiais de 

Pavimento 

Ilimitadas  

Ocorrendo naturalmente ou material granular processado que não 

é feito em conjunto por adição ou um ligante como cimento, cal ou 

betume. 

Camada de 

Desgaste 

A camada de topo de um revestimento asfáltico ou, para estradas 

de terrabatida, a camada superior de construção da estrada feita 

de materiais espeficicados. 
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1 Introdução 

Contratos baseados no desempenho (PBC/CBD) diferem substancialmente dos 

contratos baseados no método que são tradicionalmente usados para a manutenção 

de estradas. PBC/CBD é um tipo de contrato em que o pagamento para a gestão e 

manutenção de activo de estradas são explicitamente ligados ao sucesso obtido pelo 

empreiteiro ou a excedência clara de determinados indicadores mínimos de 

desempenho. 

Nos contratos tradicionais baseados em métodos, a Aautoridade de Estradas como um 

cliente especifica normalmente técnicas, tecnologias, materiais a usar, em conjunto 

com o tempo durante o qual trabalhos de manutenção devem ser executados. O 

pagamento ao empreiteiro é baseado na quantidade investida/de insumos (por 

exemplo, m3 do betão asfáltico, número de horas de trabalho). 

Na contratação baseada no desempenho o cliente não espeficica qualquer método ou 

exigências do material (desde que os padrões do País sejam satisfeitos). Em 

contrapartida o cliente especifica os indicadores de desempenho que o empreiteiro 

deve satisfazer quando presta serviços de manutenção.  

Nas décadas recentes, aumentou o interesse por parte das Autoridades/Agências de 

Estradas, incluindo ANE, para implementar contratos baseados no desempenho e 

concessões de estradas, para aumentar a eficiência e eficácia de gestão e manutenção 

do activo de Estrada. Abordagem baseada em desempenho ajuda a garantir que a 

condição física das estradas à luz do contrato é adequada para a necessidade dos 

utilizadores, para todo o período do contrato, que é normalmente de muitos anos (em 

geral 3 a 10 anos para PBC/CBD; mais de 10 anos para concessões). Este tipo de 

contrato espande substancialmente o papel do sector privado, de uma simples 

execução de trabalhos para a gestão e conservação de activos da Estrada.  

ANE e outras Agências/Autoridades de Estradas e decisores interessados em 

implementar PBC/CBD e concessões precisam especificar o mínimo de nível de serviço 

a ser compilado pelo empreiteiro ou concessionário. Níveis de serviço são definidos 

através das especificações de desempenho (ou indicadores), que são usados para 

avaliar o empreiteiro ou concessionário na observância das obrigações contratuais 

mais importantes. Estas espeficicações são desenhadas para facilitar a ANE e outros 

decisores para definir especificações de desempenho a serem usadas em PBC/CBD e 

concessões em Moçambique.     

Ambos PBC/CBD e concessões podem cobrir todas as actividades necessárias para 

alcançar e manter um certo nível de serviço para os utentes da Estrada, começando 

do projecto, construção, operação e manutenção, como também actividades 

relacionadas à gestão (incluindo avaliação do período) da Estrada ou da rede 

rodoviária objecto do contrato.    

1.1 Âmbito  

Este manual faz uma breve introdução às especifcações de desempenho e contratos a 

elas relacionados, descreve os principios e lógica dos contratos em trabalhos de 

estradas baseados nos resultados e desempenho (OPBRC), e fornece recomendações 

sobre medidas de desempenho mais adequadas nestes contratos.   

As recomendações aqui referidas são apropriadas para estradas com média típica de 

tráfego diário anual (AADT) contado de mais de 300 veículos por dia (vpd) e uma 

carga acumulada de projecto devido o tráfego a exceder 1 milhão de eixos 

equivalentes padrão (mesa). 

Se o AADT é inferior a 300 vpd ou as cargas acumuladas por eixo são inferiors que 1 

mesa ao longo da vida útil do projecto, então o Manual para Estradas de Baixo Volume 

de Tráfego deve ser usado.   
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Condições mínimas da Estrada e Níveis de Serviço  são definidos através de resultados 

e medidas de desempenho, e estes são usados no âmbito do OPBRC para definir e 

medir o desempenho desejado do empreiteiro. No OPBRC, as medidas de desempenho 

definidas são os límites míninos aceites para os níveis de qualidade das estradas para 

o qual o empreiteiro é responsável.  

O critério de desempenho recomendado no Manual abrange todos aspectos do 

contrato típico e pode ser definido em três níveis:   

• Serviço de Utilizador da Estrada e Especificações de Comodidade incluindo 

rugosidade, estrada e largura da via, presença de depressões, resistência a 

derrapagem, controlo da vegetação, sinais rodoviários a marcacões, para o uso pelo 

tráfego, tempo de resposta de defeito, atendimento dos acidentes rodoviários, 

drenagem do pavimento, etc. 

• Especificações da Durabilidade da Estrada incluindo resistência do pavimento, trilhos 

para o tratamento da manutenção periódica, sedimentação ou erosão nos drenos, etc. 

• Medidas de gestão do desempenho incluindo exigências dos relatórios, actualização 

do inventário e partilha de dados, história da manutenção, etc.  

Adicionalmente, uma secção sobre as exigências do controlo de excesso de carga foi 

incluída.  

Embora este Manual é apropriado para ambas estradas rurais e urbanas, algumas 

exigências especiais para estradas urbanas, como a inclusão de lancis e pavimentos e 

paragens de autocarros, pode justificar o uso de indicadores adicionais para estas 

zonas. Além disso, este Manual é limitado aos pavimentos flexíveis; não inclui 

incadores de desempenho para pavimentos rígidos. O Manual não inclui também 

indicadores específicos para estruturas de pontes. As pontes são, sem dúvida 

essenciais para o bom desempenho duma Estrada, mas  estão fora do âmbito do 

presente Manual, O leitor deve consultar o Manual de Inspectores de Pontes1   da ANE. 

1.2 Corte Transversal da Estrada 

Medidas de desempenho podem referir aos diferentes componentes de uma estrada 

ou pavimento. Tais componentes são ilustrados na Figura 1-1, que mostra um corte 

transversal da estrada.  

 

Figura 1-1 Corte transversal tipo 

 
1 Manual de Inspectores de Pontes (ANE, 1996) 
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Um corte transversal consiste normalmente da faixa de rodagem, bermas e/ou lancis, 

características de drenagem, e perfil dos movimentos de terras.  A faixa de rodagem é 

parte da Estrada usada pelo movimento do tráfego, incluindo vias de circulação, vias 

auxiliaries como faixas de aceleração e desaceleração, faixas de subidas, faixas de 

ultrapassagem, e paragens e faixas de circulação de autocarros.  

1.3 Tipos do Pavimento  

Um pavimento flexível é um pavimento com um revestimento betuminoso, enquanto 

pavimentos rígidos têm um revestimento de betão feito de cimento. Pavimentos 

flexíveis, como referidos neste Manual, incluem pavimentos com camadas de 

agregados granulares não ligados e pavimentos com camadas de agregados que são 

ligados em conjunto com o betume. Este inclui também pavimentos que podem conter 

camadas que são ligadas entre si (ou estabilizadas) com ligantes como cimento e cal, 

mas com nível de ligante relativamente baixo. Os últimos são usualmente chamados 

pavimentos semi-rígidos.   

Pavimentos que incluem uma camada de betão de cimento Portland de alta resistência 

são chamados pavimentos rígidos. Este Manual não inclui especificações de 

desempenho para pavimentos “rígidos”.  

Estradas de cascalho/terrabatida ou “não-revestidas” são também uma forma de 

construção flexível. O seu projecto é similar ao de outras estruturas flexíveis mas o 

cascalho/terrabatida se desgasta, dependendo do tráfego, precipitação e terreno, 

consequentemente material adicional é necessário para garantir que a espessura é 

sempre suficiente. Especificações de estradas não-revestidas são tratados no Manual 

sobre Estradas de Baixo Volume de Tráfego,  

1.4 Considerações Económicas 

Muitos estudos impíricos mostram como os custos de operação de veículos dependem 

da condição de revestimento da Estrada. Os estudos melhoraram também o nosso 

conhecimento de como a deterioração de estradas  depende da natureza do tráfego, 

das propriedades dos materiais com que as estradas são feitas, o meio ambiente e 

estratégias adoptadas de manutenção. Em muitas circunstâncias isto é possivel agora 

projectar, construir e manter uma Estrada de tal modo que o custo total dê facilidade 

de transporte, isto é, a soma de custos de construção, custos de manutenção e custos 

dos utilizadores, podem ser minimizados. A selecção de que nível de serviço (definido 

por medidas especificadas de desempenho ou indicadores) deve ser adoptado para 

cada estrada deve considerar, para estender quanto possível, o objectivo de minimizar 

o custo total de transporte da estrada. Ferramentas de gestão moderna de 

pavimentos, como o Modelo de Desenvolvimento e Gestão de Auto-estradas (HDM-4)2, 

e as Ferramentas de Avaliação da Rede Rodoviária (RONET)3 e HIMs podem facilitar a 

definição de níveis de serviço “óptimo” (incluindo, por exemplo, o nível máximo 

aceitável ou rugosidade) definidos, tais modelos podem ser usados para estimar o 

orçamento necessário a médio e longo prazos para toda a rede rodoviária, juntamente 

com as previsões dos custos das condições e de uso das estrada. 

As medidas de desempenho e limites recomendados por este Manual, como mostra a 

experiência, tende a levar os níveis de serviço próximos do custo total mínimo de 

transporte. Dependendo da importância relativa de um projecto de estrada proposta, 
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estudos específicos podem justificar a necessidade de introduzior níveis de serviço 

apropriados para o projecto.  

Também com base nos principios económicos, níveis de serviço diferentes pode ser 

adoptados para classes diferentes de estradas ou categorias, tais como as redes 

rodovíarias primárias, secundárias e terciárias. 

 

1.5 Período de Contrato 

Muitas considerações podem ser feitas em relação o melhor período de contrato 

OPBRC a ser adoptado em Moçambique. Diferentes Paises adoptaram diferentes 

períodos de contrato, e isto parece que não há consenso sobre o período óptimo a ser 

adoptado. Mas experiências mostram que o período OPBRC mais adoptado 

actualmente situa-se entre 4 e 10 anos, incluindo (a) uma fase de investimento do 

capital, exemplo, reabilitação, reconstrução, melhoramento, em geral entre 1 a 3 

anos; e (b) uma fase de operação e manutenção (O&M), em geral 3 a 9 anos. Paises 

mais desenvolvidos, onde as estradas estão de modo geral em melhores condições, 

pode não ser necessário em alguns contratos a fase de investimento do capital. Para 

Paises em desenvolvimento como Moçambique, torna-se práctica comum incluir tal 

fase no OPBRC, pelo facto de que estradas objecto do contrato tendem a estar 

degradadas e em péssimas condições e necessitam de reabilitação antes do início da 

fase de operação e manutenção. Como exemplo, um OPBRC implementado em Laos 

inclui uma fase de investimento inicial de capital de 3 anos e uma de 7 anos de O&M, 

enquanto o Programa de Sustentabilidade da Manutenção na Colombia inclui uma fase 

de investimento de capital de 2 anos e 8 anos de O&M. O CREMA (Contratos de 

Reabilitação e Manutenção) no Brasil e Argentina inclui em geral 2 anos  na fase de 

investimento do capital  e 3 anos na fase de O&M. Longo período de contrato é um 

meio que permite o empreiteiro obter incentivo necessário para executar o melhor 

trabalho possível durante a vigência do contrato na fase de reabilitação/reconstrução.    







 

5 
 

2 Principios e Lógica de OPBRC  

O método de entrega da manutenção evoluiu progressivamente. Historicamente, as 

Autoridades/Agências de Estradas passaram do uso da força de trabalho interna para 

o método tradicional baseado na contratação para a manutenção. Muitos Paises estão 

agora indo em direcção ao PBC, uma abordagem que foi implementada rapidamente 

no Sector de Estrada. Há muitos aspectos que precisam ser cuidadosamente 

considerados para garantir que o objectivo de PBCS seja completamente alcançado 

(Stankevich, Quresh e Queiroz, 2005)   

Revisões da experiência no mundo com a abordagem do PBC (Gericke, Greenwood, 

Henning e Phillip, 2014; Banco Mundial, 2006) destacam as principais vantagens, 

fases envolvidas e os resultados gerados. Estas revisões ajudam a ter melhor 

entendimento dos benefícios, e riscos, de aplicação da abordagem do PBC. Mais 

detalhes no que concerne o contrato baseado no desempenho são dados nas próximas 

secções deste capítulo4.  

2.1 Contratação Baseada no Desempenho  

Um PBC abarca as actividades necessárias para atingir e manter um certo nível de 

serviço para os utentes da Estrada, desde o projecto, construção, operação e 

manutenção, como também as actividades relacionadas com a gestão (incluindo 

avaliação periódica) da estrada ou da rede rodoviária objecto do contrato. 

 Um PBC pode incluir trabalhos de reabilitação para trazer a estrada até o padrão pré-

definido (que define o nível necessário de serviço no fim da fase de construção), 

trabalhos de melhoramento especificados pela Autoridade/Agência de Estrada (o Dono 

da Obra) com objectivo de adicionar novas características à estrada, segurança ou 

outras condições, trabalhos de emergência necessários para restaurar a estrada 

depois de ter ocorrido o dano como um resultado  de fenómeno natural (fortes 

tempestades, inundações e terremotos). 

Contratação baseada em desempenho para estradas é desenhada para aumentar a 

eficiência e eficácia de activo de manutenção e gestão da estrada. Isto garante que a 

condição física das estradas em contrato é adequada para as necessidades dos seus 

utentes, ao longo de todo o período do contrato, que é normalmente de muitos anos 

(em geral 3 a 10 anos). Este tipo de contrato espande substancialmente o papel do 

sector privado, de simples execução das obras para a gestão e conservação dos 

activos da estrada. 

2.2 Contratação Tradicional vs Contratação Baseada no 
Desempenho 

No contrato tradicional de construção e manutenção de estrada, o Empreiteiro é 

responsável para a execução das obras que são normalmente definidas pelo Dono da 

Obra (por exemplo Agência/Autoridade de Estradas), e o Empreiteiro é pago na base 

de preços unitários para diferentes items, isto é, um contrato baseado nos insumos ou 

quantidade de trabalho realizado pelo Empreiteiro. 

Os resultados dos contratos tradicionais de estradas são em muitos casos menores-

que- óptimios. O problema é que o Empreiteiro tem incentivo inadequado, que é de 

levar acabo quantidade máxima de trabalhos, de modo a maximizar o seu retorno e 

lucro. Mesmo se o trabalho é executado de acordo com o plano e muito dinheiro foi 

gasto, a qualidade de todo o serviço para os utentes depende, por acaso, da qualidade 

do projecto dado ao Empreiteiro, que não é responsabilizado para isso. Em muitos 
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casos as estradas não duram tanto como deviam devido as deficiências no projecto 

original, agravado por defeitos de execução ou dos materiais, ou manutenção 

inadequada.   

Contratos baseados no desempenho procuram corrigir tais incentivos inadequados.  

2.3 O Caso de Incentivos Inadequados    

A contratação baseada no desempenho traz a questão de incentivos inadequados. 

Durante o processo do concurso (i.é., a selecção competitiva de empreiteiros), 

empreiteiros competem entre si por essencialmente propîor preços parciais fixos para 

trazerem a estrada para um certo nível de serviço e mantê-la no tal nível 

relativamente de período longo. 

No PBC, os empreiteiros não são pagos directamente para os insumos/entradas ou 

trabalhos físicos (que vão sem dúvidas executar), mas para: (a) alcançando um Nível 

de Serviço Especificado (ou padrão pré-definido) na conclusão da reabilitação e/ou 

melhoramento da Estrada; e (b) os serviços de manutenção para garantir a 

conformidade com o Nível de Serviço necessário durante a fase de operação e 

manutenção do contrato. Ambos representam resultados.  

Durante a fase de O&M do contrato, uma remuneração periíódica parcial (exemplo, 

mensal ou trimestral) paga ao Empreiteiro vai cobrir todos os serviços físicos e não-

físicos prestados pelo Empreiteiro, excepto trabalhos de emergência imprevistos que 

são remunerados separadamente.  

Trabalhos de reabilitação e melhoramento incluidos no contrato podem ser 

orçamentados na base de quantidades mensuráveis de resultados e em geral pagos de 

uma ou duas formas: (a) como executados, por exemplo, através de pagamentos dos 

principais items (exemplo, depois da conclusão de uma certa extensão da estrada), ou 

(b) incluído  no pagamento periódico durante a fase de  O&M do período do contrato. 

Alguns contratos recentes usaram ambas formas, que é, uma parte de trabalhos de 

reabilitação e melhoramento é paga como executada (por via do pagamento dos 

principais items durante  a fase de construção do contrato) e o pagamento 

remanescente para tais trabalhos é feito juntamente com os pagamentos periódicos 

(exemplo mensal) durante a fase de O&M do contrato. 

Para ter direito aos pagamentos durante  a fase de construção do contrato, o 

Empreiteiro deve garantir que os trabalhos inclusos no pagamento dos principais items 

satisfazem plenamente com o Nível de Serviço (ou especificação padrão) especificado 

no documento do concurso. 

Para ter direito aos pagamentos periódicos da fase de O&M, o Empreiteiro deve 

garantir que as estradas em contrato satisfazem com o Nível de Serviço  que foi 

especificado no documento do concurso. É possível que durante alguns períodos 

(exemplo meses ou trimestres), o Empreiteiro execute uma quantidade bastante 

grande de trabalhos físicos que satisfazem os Níveis de Serviço necessários e muito 

poucos trabalhos em outros períodos. Contudo, o pagamento periódico mantem-se 

igual desde que os Níveis de Serviço necessários o satisfazem.  

A caracteristica fundamental dos contratos baseados no desempenho é de que o 

Empreiteiro deve necessariamente ser um empreiteiro tradicionalmente de obras, mas 

pode ser uma empresa ou associado de negócio tendo a técnica necessária, 

capacidade de gestão e financeira para responder às exigências do contrato. 

O Empreiteiro é responsável para a concepção e executar os trabalhos, serviços e 

acções que achar necesários para atingir e manter o Nível de Serviço referido no 

contrato. O Nível de Serviço reflecte-se maioritariamente na perpectiva dos utentes da 

Estrada (que é definido por um conjunto de indicadores de desempenho) e inclui 

factores como rugosidade e disponibilidade de recursos de segurança. Se o Nível de 

Serviço não é atingido num dado período (exemplo num mês ou trimestre), o 



 

 

 

pagamento para aquele período deve ser deduzido (através de reduções de  

pagamentos para não-conformidade), ou mesmo ser suspenso se as deficiências não  
são consertadas no tempo.   

 

2.4  Incentivos Financeiros Adequados      

À luz do contrato baseado no desempenho, o Empreiteiro tem um incentivo financeiro  

forte para ser duplamente, eficiente e eficaz sempre que realize trabalho. Para  

maximizar o lucro, ele reduz as suas actividades ao mais pequeno volume possível de  

intervenções projectadas inteligentemente, o qual portanto garante que os indicadores  
pré-especificados, os quais dafinem o Nível de Serviço, são alcançados e mantidos ao  

longo do tempo.    

 

Este tipo de contrato faz isto necessário para o Empreiteiro ter capacidade de gestão.  

Aqui, o termo “gestão” significa capacidade de definir, optimizar e realizar em tempo  

útil intervenções físicas que são necessárias ao curto, médio e longo prazos, como  

garantia de a estrada do projecto (ou a rede rodoviária) mantem-se no ou acima dos  

Níveis de Serviço acordados.   

Dentro das limitações do contrato e aquelas necessárias para satisfação da Legislação  

local, especificações técnicas e de desempenho e regulamentos ambientais e sociais ,  o 

Empreiteiro tem direito de definir independemente: (i) o que fazer, (ii) onde fazer,  (iii) 

como fazer isto e (iv) onde fazer isto. O papel da Administração de Estradas (ANE)  é 

fazer cumprir o contrato verificando a conformidade com o Nível de Serviço  

acordado e com legislação aplicável e regulamentos.   

 

2.5 Eficiência e Inovação à  luz do PBC    

Manter uma rede rodoviária inclui ambas actividades de rotina e periódicas.  

Manutenção de rotina consiste de variadíssimas actividades frenquentemente  

necessárias para manter  a função da estrada (tais como reparação de buracos,  

limpeza das drenagens, selagem de fissuras, corte de vegetação).     

Manutenção periódica consiste de medidas previsíveis  e mais dispendiosas por sua  

natureza menos frequentes projectadas para evitar (ou corrigir) degradação da  

estrada (como  granulometria, trabalho de drenagem, recarga do revestimento  

superficial, e recarga do betão asfáltico).    

Gestão inteligente, antecipação de intervenções e adequabilidade de soluções técnicas  

por empresas privadas especializadas à luz de contratos baseados no desempenho são  

orientadas para alcançar ganhos substanciais e eficiência e  estimular a inovação em  

relação aos contratos tradicionais.     

 

2.6 OPBRC na Ó ptica do Banco Mundial    

O Banco Mundial (2017) emitiu um Documento de Licitação Padrão (SPD) para  

Contratos Baseados em Resultados e Desempenho (OPBRC), que tem em geral uma  

estrutura similar do Documento Padrão de Licitação do Banco Mundial para Obras.    

Dadas as características específicas de OPBRC (um contrato tipo baseado no  

desempenho), modificações foram no entanto feitas incluindo o uso de muitos  

aspectos do Documento Padrão de Licitação do Banco Mundial para a Concepção,  

Fornecimento, Instalação e Montagem de Instalações e Equipamento.       

Em particular, as condições do contrato consideram a natureza especifica dos serviços  

a serem prestados pelo Empreiteiro, que vão mais além de mera execução dos  

trabalhos físicos pré-definidos e incluir a base de resultados no contrato. O documento   
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de OPBRC pode ser baixado, gratuitamente, do sitio do Banco Mundial. Está disponível 

em Inglês, Espanhol e Francês. 

ANE adquiriu experiência na aplicação da abordagem de OPBRC através do Banco 

Mundial que deu suporte na gestão de Estradas e Pontes e Programa de Manutenção. 

Trabalhos implementados com o programa envolvem principalmente projecto e 

construção de pavimentos flexíveis com revestimento betuminoso simples/duplo, 

aquedutos, pontes, protecção de taludes, medidas de protecção contra a 

infraescavação, protecção do leito do rio, marcação de pavimentos e sinalização 

rodoviária. 

As especificações para o OPBRC, ou contratos baseados em desempenho em geral, 

deve de preferência cobrir todos os aspectos do contrato e diferentes estradas, pode 

necessitar de diferentes Níveis de Serviço. Por exemplo, enquanto um nível 

relativamente baixo de rugosidade deve ser especificado para uma principal, estrada 

de elevado volume de tráfego, níveis altos de rugosidade podem ser aceites para 

estrada de baixo volume de tráfego. 

2.7 Modelos de Pagamento e Reducções de Pagamentos 

Os dois compontes das especificações são dados nos capítulos 3 e 4, respectivamente 

nos Serviços de Utentes da Estrada e Especificações de Conforto (rugosidade da 

Estrada, degradação dos bordos, cio e resistência a derrapagem) e Especificações da 

Durabilidade da Estrada (exemplo resistência do pavimento, fissuração do pavimento, 

buracos e queda dos bordos).  

As especficações, para serem efectivas necessitam duma supervisão apropriada e 

reduções de pagamento por não-conformidade/incumprimento. Como as reduções são 

em geral aplicadas como uma percentagem de pagamentos parciais de operação por 

trimestre (ou mensal), é importante perceber como pagamentos são feitos no contrato 

baseado no desempenho. Há dois diferentes modelos de pagamento à luz do PBC 

para: 

(a) Fase de Melhoramento e Reabilitação; e  

(b) Fase de Operação e Manutenção (O&M) 

Para a fase de Melhoramento e Reabilitação, em geral pagamentos são feitos na base 

de conclusão das actividades de referência, com cada actividade reflectindo uma 

subsecção da estrada  (exemplo 1/10th da extensão total da estrada em contrato). 

Actividades de referência (incluindo quaisquer pontes dentro da secção) para a 

conclusão duma secção inclui requisitos para todas as secções anteriormente 

concluidas  satisfazendo plenamente as especificações de O&M. Pontes e outras 

estruturas (se não forem contratadas em separado) são incluidas nas actividades de 

referência, com pagamentos não separados. 

Os comprimentos mínimos a serem completados (fase de melhoramento e 

reabilitação) por ano são incluidos no pedido para o concurso (RFB), com uma redução 

de pagamento se não fôr alcançado. Por exemplo, para um periódo de construção de 

três-ano. O mínimo poderia ser 25% por fim de 1 ano; 75% por fim de 2 anos; e 

100% por fim de 3 anos. A redução do pagamento para a entrega tardia das 

actividades de referência  poderia ser definido, por exemplo, em 0.1% do pagamento 

para cada mês de atraso.  

Durante o período de O&M, pagamentos parciais são feitos ao Empreiteiro na base do 

período (exemplo, mensal e trimestral), seguindo a certificação pelo consultor 

supervisor. O não cumprimento ou excedência dos indicadores de desempenho 

especificados (ou rectificar as deficiências) tem implicação no pagamento ao 

Empreiteiro através das reduções do pagamento. Por exemplo, se um critério máximo 

é fissuração 10%, e actual fissuração 12% é observado, então uma redução imediata 

de pagamento é imposta se a deficiência não é corrigida no intervalo de tempo 
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especificado, a redução do pagamento é repetida. Adicionalmente às reduções de 

pagamento por não alcançar o padrão de desempenho especificado, pagamentos serão 

também ajustados para deducções para pagamentos de adiantamento e retenção (se 

algum). 
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3 Serviço de Utilizador de Estrada e Especificações 
de Conforto  

3.1 Introdução  

Este capítulo contempla critérios de níveis de serviço recomendados para o serviço e 

conforto do utilizador de Estrada. O conjunto de amostras de especificações pode ser 

usado como uma base para a tabela actual a ser incluida no Pedido para o Concurso 

(RFC). Modificações, adições e eliminações podem ser necessários a considerar 

condições específicas da estrada (ou estradas) a ser incluidas no contrato baseado no 

desempenho.  

Em particular, especificações de amostras são dadas neste capítulo para:  

1. Rugosidade da estrada  

2. Presença de sulco/depressão 

3. Quedra de bordo  

4. Resistência a derrapagem  

5. Sinais rodoviários 

6. Controlo da vegetação  

7. Marcação da estrada 

8. Assistência em acidentes de estrada 

9. Limpeza da superfície do pavimento e bermas 

3.2 Rugosidade da Estrada  

Rugosidade é um indicador da condição da estrada que é útil para fazer decisisões 

objectivas relacionadas à gestão da rede rodoviária. Esta é uma característica do perfil 

longitudinal dos trilhos de roda percorridos da estrada, medidos através do Indice 

Intercional de Rugosidade (IRI/IIR), que é baseado no método de análise de quarto-

carro, com valores padronizados de parâmetros e uma velocidade de referência de 

simulação de 80 km/h. Rugosidade (IRI) é especialmente relacionado ao conforto de 

utilizadores e é uma maior de custos de utilizadores de estrada. 

Uns intervalos de dispositivos estão disponíveis para medir a rugosidade da Estrada, 

que pode amplamente ser categorizado num dos seguintes dois tipos: 

1. Medidores de resposta tipo 

2. Profilometros 

O antigo dos dois para a estimativa de rendimento da rugosidade da estrada a partir 

de movimento de um veículo ao longo da estrada. Estes precisam ser calibrados 

contra a referência do IRI. Um exemplo desta abordagem é o Integrador de colisão.    

O Segundo grupo de dispositivos regista o perfil de elevação da superfície da estrada 

que é usada para estabecer a rugosidade, em termos de IRI. Dentro desta classe de 

dispositivos estão haste e nível, dispositivos operados manualmente, através de 

sistemas montados no veículo. Resultados obtidos, directamente ou processados 

(exemplo através de correlação), devem ser expressos em termos Indice Internacional 

de Rugosidade (IRI em m/km).  

O intervalo de relatório para os dados de rugosidade deve ser tal que é em ambos 

suficientemente largo para incluir todos os comprimentos das ondas do perfil da 

estrada que compõem a rugosidade, mas também suficientemente curto que o 
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empreiteiro de manutenção pode identificar defeitos discretos que se adicionam para a 

rugosidade total.  Frequentemente estas duas demandas competitivas resultam em 

valores sumarizados em intervalos de 50 m ou 100 m. 

Na decisão do método a usar para registo de rugosidade, um certo número de factores 

deve ser considerado, incluindo: 

1. A precisão necessária de medições. Em geral, se há consequências 

(exemplo reduções de pagamentos) envolvidos, então mais informação 

precisa é necessária. 

2. A robustez do equipamento em comparação às condições de operação 

prováveis de ser experimentados. Enquanto muitas vezes duma precisão 

pequena, os medidores de resposta são geralmente mais robustos que 

dispositivos de elevada tecnologia. 

3. A tecnologia a usar na manutenção e reabilitação da rede rodoviária. Há um 

pequeno ponto a medição da rugosidade para um grau alto de precisão, se 

o trabalho é então realizado para o padrão relativamente baixo usando 

métodos de technologia baixa. 

A consideração de que o dispositivo é usado, deve necessariamente ser 

calibrado/validado ao longo do intervalo das condições da estrada e 

esperada razoável velocidade do veículo durante o levantamento. Tal 

calibração/validação deve ser realizada durante a fase de recolha de dados 

baseada nas recomendações do fabricante e a apartir de observações 

durante o uso anterior. 

Este Manual, aplicável para estradas revestidas, recomenda que a 

rugosidade seja avaliada de acordo o Método de Teste Padrão ASTM E950 / 

E950M – 09 (2018) para a medição do perfil longitudinal de superficies 

percorridas com um acelerómetro-estabelecido de registo inercial de 

referência.   

Tabela 3-1 apresenta níveis de serviço, métodos de medição, tempo 

anterior a redução de pagamento por não-conformidade/incumprimento e 

taxas de redução de pagamento por não-conformidade/incumprimento com 

a rugosidade máxima admissível da estrada. 

Em Moçambique o nível de serviço é prestado para uma média, em geral,  

para uma estrada revestida com elevado volume de tráfego. Tal nível de 

serviço pode ser ajustado para muito baixo ou estradas de alto volume de 

tráfego. Na conclusão de traabalhos de construção ou reabilitação (i.é., 

alcance de pagamento da actividade de referência), e para o primeiro ano 

de operação, o valor da máxima rugosidade média para 100 m da secção 

da estrada é espeficicada num IRI≤ 3,0 m/km; depois de 12 meses de 

resultado de pagamento de actividade de referência, o valor da máxima 

rugosidade média para 100 m da secção da estrada é espeficicada num 

IRI≤   4,0 m/km.  

Para estradas de baixo volume de tráfego estes podem ser relaxados, por 

exemplo para um IRI≤ 5,0 m/km dentro de 12 msese de resultado de 

pagamento de actividade de referência, e ao máximo de IRI≤ 6,0 m/km 

depois disso (até o fim do contrato). 

Num contrato baseado no desempenho, o empreiteiro é suposto manter a 

estrada ou nível de serviço especificado acima. Durante qualquer periódo de 

avaliação (exemplo mensal ou trimestral), a taxa de redução de pagamento 

especificado poderia ser aplicada para qualquer não-conformidade, o tempo 

anterior a redução de pagamento repetido é também especificado. Por 

exemplo, se o empreiteiro leva mais de 2 meses a cumprir com o 



 

 

 

necessário nível de rugosidade, a redução do pagamento poderia ser  

repetido.   

 

3.2.1 Método de Medição da Rugosidade   

IRI foi medido com equipamento calibrado (especificações com precisão e ajuizamento  

de classe 1 como definido  por ASTM E950 / E950M – 09 (2018) Método de Teste  

Padrão para a medição do perfil longitudinal das superfícies percorridas com um  

Acelerómetro-Estabelecido para registo da inércia de referência. A média aplica-se  
para valores nos quais a via de circulação do tráfego (exemplo vai haver duas médias  

por km para uma estrada de 2-vias que deve satisfazer o critério).   

A testagem deve ser conduzida sob condições similares de temperatura, i é, entre  

25°C e 35°C e esta deve ser medida pelo menos uma vez por ano.     

 

Tabela 3-1 Especificação de Rugosidade da Estrada   

 

Nível de Serviço IRI (m/km)* 

Tempo antes de 

repetir a redução 

do pagamento por 

não-

cumprimento/não 

conformidade 

Taxas para a não-

conformidade como 

percentagem trimestral  

(ou mensal) de pagamento 

parcial O&M 

Dentro de 12 meses de 

realização de pagamento 

de actividades de 

referência o valor 

máximo médio para 

qualquer 100m de secção 

de estrada 

≤ 3,0 

 

 

2 meses 

 

 

 

 

1% para cada km de 

estrada (em termos de 2-

vias equivalentes), que 

inclui pelo menos uma 

não- conformidade 

 

Depois de 12 meses de 

realização do pagamento 

actividade de referência, 

o valor máximo da média 

de qualquer 100-m da 

secção da estrada   

≤ 4,0 

 

* A conformidade a ser avaliada pelo menos uma vez por ano (a testagem adicional  

de toda ou parte da estrada pode ocorrer por qualquer razão e o resultado usado para  
determinar a conformidade).   

 

3.3 Presença de Sulco/Cio   

Um sulco é uma depressão longitudibnal da seuperfície no caminho do trilho. Isto pode  

estar associado ao deslocamento transversal. A máxima profundidade do sulco,  para  o 

mais próximo do milimetro, deve ser reportado, como medido com um bordo  

estreito de 2 m ou 3 m. Figura 3-1 ilustra o processo de depressão num pavimento  

asfáltico.   
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Fonte: Manual de Identificação de Defeitos para o LTPP. U.S. Federal Highway 

Administration 

Figura 3-1 Ocorrência de Depressão 

Tabela 3-2 apresenta nível de serviço, método de medição, reduções de pagamento do 

tempo anterior a repetição para a não-conformidade e taxas de redução de 

pagamento para a depressão da estrada. Em Moçambique o nível de serviço é 

prestado para uma média, em geral, para estradas revestidas de alto volume de 

tráfego. Tal nível de serviço pode ser ajustado para estradas de muito pouco ou muito 

alto volume de tráfego.  
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Tabela 3-2 Especificação do Sulco 

Nível de Serviço Método de medição Tempo 

anterior a 

repetição da 

redução do 

pagamento 

por não-

conformidade 

Taxas para as 

não-

conformidades 

como 

percentagem 

trimestral (ou 

mensal) de 

pagamento 

parcial de 

O&M  

Avaliação de pelo menos 

uma vez por ano  

(testagem adicional para 

toda ou parte da estrada 

pode ocorrer por qualquer 

razão e resultados usados 

para determinar a 

conformidade 

Máximo de 100 mm com o 

bordo estreito alinhado 

perpendicular a linha 

central 

 

 

Teste está na base 

da profundidade 

máxima quando 

medido a 1,2 m do 

bordo recto. 

 

O bordo recto deve 

ser posicionado 

transversalmente à 

linha central na 

direcção do trilho 

para a máxima 

depressão pelo 

menos uma medição 

em cada 100 m 

A ser medido pelo 

menos 2 vezes por 

ano. 

 

2 meses 

 

 

 

 

1% para cada 

km de Estrada 

(em termos 

de  

equivalentes a 

2-vias), que 

inclui pelo 

menos uma 

não-

conformidade 

 

3.4 Quebra de Bordo 

Dispôr aos utentes da estrada duma estrada e largura de vias minimamente 

adequadas é essencial para o conforto e segurança. Largura do pavimento, que pode 

ser reduzida por quedra de bordos, é um requisito chave especificado em qualquer 

contrato de construção e manutenção. 

Tabela 3-3 apresenta nível de serviço, método de medição, tempo anterior a repetição 

das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de redução de pagamento 

para sinalização rodoviária e taxas de reducção de pagamento para a quedra de bordo 

e largura da via.  

O nível de serviço é prestado, em Moçambique,  para uma media geral de estrada 

revestida de alto volume de tráfego. Tal nível de serviço pode ter  que ser ajustado 

para a estrada de volume baixo ou estradas com volume de tráfego muito alto.  

  Inspection visual ou manual de medição usando uma fita de medição apropriada é 

recomendada. Ambas a largura da via e o comprimento do bordo quebrado  devem 

ser medidos. Além disso o bordo quabrado tem de ser medido pelo menos duas vezes 

por ano.  
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Tabela 3-3 Especificações de bordo quabrado  

Nível de serviço  tempo anterior 

a repetição das 

reduções de 

pagamentos 

por não-

conformidade 

Taxas para a não-

conformidade como 

percentagem mensal (ou 

trimestral) de pagamento 

de O&M 

O Empreiteiro é responsável em 

garantir que a largura do pavimento 

é pelo menos larga quanto 

especificado no contrato, sem 

perdas do bordo do pavimento, ou 

peças do pavimento a quebrar. 

O comprimento máximo permitido 

de quebra do bordo são 20 m em 

cada km de estrada e não mais que 

2 m de quebra do bordo contínuo.  

28 dias 

 

 

 

 

1% para cada km de 

estrada (em termos de 

equivalentes a 2-via), 

que inclui pelo menos 

uma não-conformidade  

 

 

3.5 Resistência a Derrapagem  

Resistência a derrapagem é a força desenvolvida quando um pneu que é prevenido do 

movimento de rotação na superfície. Fraca resistência a derrapagem pode conduzir 

distância de  travagem inadequada e acidentes da derrapagem. 

Fraca resistência a derrapagem pode ocorrer quando a superfície da estrada torna-se 

desgastada (agregados tornam-se polidos) sob acção de tráfego, ou temporariamente 

se houver. 

O GripTester, mostrado na Figura 3-2, é recomendado a avaliar a resistência a 

derrapagem. Este fornece resultados conhecidos como o grip number ou GN. O Grip 

Number é dispositivo de medição da fricção superficial baseada no atrelado, que 

consiste de duas rodas e uma simples roda teste suave. Na operação, um mecanismo 

de engrenagem entre as rodas motrizes e rodas teste, mantem um deslizamento 

relativo de pouco mais de 15%. Estas causas da roda teste a rodar a uma velocidade 

baixa que as outras duas rodas gerando assim uma força de travagem. Dois 

dispositivos medem continuamente as tensões induzidas no eixo que é então usado 

para calcular arrastamento e carregamento. O cociente destas forças é usado para 

calcular o GN. Usalmente um GN alto que 0.40 é considerado satisfatório.  
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Fonte: Griptestante MK2 

Figura 3-2 Grip Tester 

Tabela 3-4 apresenta nivel de serviço, método de medição, tempo anterior a repetição 

das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de reducção para a 

resistência a derrapagem. O nível de serviço é garantido para a média em geral, em 

Moçambique, para estrada revestida de alto volume de tráfego. Tal nivel de serviço 

pode ter que ser ajustada para estradas de muito baixo ou estradas de volume alto de 

tráfego. 
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Tabela 3-4 Especificação da Resistência a Derrapagem 

Nível de serviço para a  

resitência  de derrapagem 

Método de 

medição 

Tempo 

anterior a 

repetição das 

reduções de 

pagamentos 

por não-

conformidade 

Taxas para a 

não-

conformidade 

como 

percentagem 

do 

pagamento 

parcial de 

O&M (mensal 

ou trimestral 

Seguindo a 

conclusão de 

revestimento 

do 

pavimento 

ou 

reabilitação 

  

≥0,45 GN 

 

, 

BS 7941-

2:2000 Fricção 

da superfície de 

pavementos 

Parte2: método 

de teste para a 

medição da 

resistência 

superficial a 

derrapagem 

usando o  

GripTeste 

dispositivos de 

deslizamento 

da roda de 

travagem fixa 

Cada 100 m de 

comprimento 

de Estrada 

Testagem 

dentro de dois 

meses depois 

da época 

chuvosa 

2 meses 

 

 

 

 

1% para cada 

km de 

Estrada (para 

cada km de 

estrada (em 

termos de 

equivalente a 

2-vias), que 

inclui pelo 

menos uma 

não-

conformidade  

 

Qualquer 

tempo 

durante o 

periodo de 

contrato, a 

derrapagem 

≥0,40 GN 

 

Conformidade à 

avaliação pelo 

menos uma vez 

por ano 

3.7 Sinais Rodoviários 

As funções de sinais são de regulamentar, avisar e dar informaçãoes para a orientação 

dos utilizadores da estrada. Palavras, símbolos e setas são usados para transmitir 

mensagens. 

Tabela 3-5 apresenta nível de serviço, método de medição, tempo anterior a repetição 

das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de redução de pagamento 

para sinalização rodoviária. Em Moçambique o nível de serviço é destinado para 

estradas revestidas em média geral com maior volume de tráfego. Este nível de 

serviço pode ter que ser ajustado para estradas com pouco ou muito volume de 

tráfego 
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Tabela 3-5 Especificações de Sinais Rodoviários 

Nível de service Método de 

medição 

Tempo anterior 

a repetição das 

reduções de 

pagamentos 

por não-

conformidade 

Taxas para a 

não-

conformidade 

como 

percentagem 

do pagamento 

parcial de O&M 

(mensal ou 

trimestral 

100% de Sinais de 

Informação deve estar no 

local, completos, limpos, 

legíveis, ajustados e 

estruturalmente sãos. 

100% de sinais de aviso deve 

estar no local, completos, 

limpos, legíveis, ajustados e 

estruturalmente sãos e 

claramente visíveis a noite. 

100% de Sinais de Trânsito 

(sinais reguladores), devem 

estar presentes, completos, 

limpos, legíveis, ajustados e 

estruturalmente sãos e 

claramente visíveis a noite. 

 

Inspecção visual 

pelo menos uma 

vez por 

trimestre 

 

 

4 semanas 

 

 

2% para cada 

km de estrada, 

que inclui pelo 

menos uma 

Não-

conformidade  

 

3.8 Controlo da Vegetação  

A vegetação, se não é controloda pode constituir um risco de segurança por várias 

razões. Arvores próximas da estrada podem representar um perigo como objecto fixo. 

Capim alto, fios de ervas daninhas, ramos de árvores obstruem a visibilidade dos 

condutores  à frente, dispositivos de controlo do tráfego, aproximação de veículos, 

animais selvagens e gado, peões e bicicletas. 

A Tabela 3-6 apresenta apresenta nível de serviço, método de medição, tempo 

anterior a repetição das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de 

redução de pagamento para o controlo da vegetação ao longo da estrada. Em 

Moçambique o nível de serviço é destinado para estradas revestidas em media geral 

com maior volume de tráfego. Este nível de serviço pode ter que ser ajustado para 

estradas com pouco ou muito volume de tráfego.  

Onde o Empreiteiro achar que é razoável manter a vegetação (exemplo árvores de 

ornamentação perto da estrada ou nas ilhas de trânsito, árvores para a protecção de 

taludes contra a erosão; árvores servindo de delineadores de curvas horizontais), o 

empreiteiro deverá procurar a clarificação do Engenheiro/Consultor/Representante do 

Contratante como exigência de manter ou remover a vegetação em causa. Não haverá 

lugar a redução do pagamento por não-remoção de qualquer vegetação aprovada para 

a retenção. 

A zona sombreada na Figura deve estar livre de vegetação, incluindo árvores 

inclinadas. Não haverá lugar a redução do pagamento para a não-remoção de 

qualquer vegetação aprovada para a retenção pelo Engenheiro 
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/Consultor/Representante do Contratante (exemplo árvores de ornamentação perto da 

estrada ou nas ilhas de trânsito, árvores para a protecção de taludes contra a erosão; 

árvores servindo de delineadores de curvas horizontais). 

Tabela 3-6 Especificação para o Controlo de Vegetação 

Nível de serviço  Método de 

medição 

Tempo 

anterior da 

reducção de 

pagamento 

repetido para 

a não-

conformidade 

Taxas para a 

não-

conformidade 

como 

percentagem 

do pagamento 

parcial de 

O&M (mensal 

ou trimestral 

Em tods as ilhas de 

trânsito, a relva deve 

ser mantida no meio 

•25-75mm em altura 

nas zonas urbanas 

•25-150mm em 

altura nas zonas 

rurais 

 

Com referência a 

Figura 3-3, altura 

máxima da relva em 

cada zona: 

•Tipo 2 < 300mm 

•Tipo 3 < 150mm 

•Tipo 4 < 150mm 

•Tipo 5 deve ser livre 

de vegetação 

 Inspecção visual 

usando régua 

Visual  no 

crescimento 

máximo da 

vegetação 

relativamente 

ao solo 

 A ser medido 

pelo menos mês 

28 dias 

 

 

 

1% para cada 

km de 

estrada, que 

inclui pelo 

menos uma 

Não-

conformidade 
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Fonte: Especificações de amostragem para Contratos de Estradas baseados em Resultados e Desempenho. 
Banco Mundial. 2017. 

Figura 3-3 Extensão e Tipo de Controlo de Vegetação 

3.9 Marcação da Estrada 

Marcação sobre estradas tem funções importantes em dar orientação e informação 

para os utilizadores da estrada. Muitos tipos de marcação incluem pavimento, lancis, 

delineadores, coloração de pavimentos, dispositivos em canaletes e ilhas. Em alguns 

casos, marcações são usadas para complementar outros dispositivos de trânsito como  

sinais e painéis e outras marcações. Nos outros casos, marcações são usadas sós para 

efectivamente transmitir mensagens de regulamentação, orientação ou avisos quando 

estas não podem ser obtidas pelo uso de outros dispositivos. 

Marcações têm limitações. A visibilidade das marcas pode ser limitada por detritos e 

água sobre ou nas marcações adjacentes. A durabilidade das marcações é afectada 

pelas características dos materais, volume do tráfego,  clima e a localização. Não 

obstante, sob condições de muitas auto-estradas, marcações dão informações 

importantes pois permitem o mínimo de desvios em atenção a estrada. 

Tabela 3-7 apresenta nível de serviço, método de medição, tempo anterior a repetição 

das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de redução de pagamento 

para o controlo da vegetação ao longo da estrada. Em Moçambique o nível de serviço 

é destinado para estradas revestidas em media geral com maior volume de tráfego. 

Este nível de serviço pode ter que ser ajustado para estradas com pouco ou muito 

volume de tráfego 
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Tabela 3-7 Especificação de Marcações da Estrada 

Nível de service Método de medição Tempo 

anterior da 

reducção de 

pagamento 

repetido para 

a não-

conformidade 

Taxas para a 

não-

conformidade 

como 

percentagem 

do 

pagamento 

parcial de 

O&M (mensal 

ou trimestral 

Extensão máxima da linha 

demarcada como defeitosa é: 

20% de qualquer linha 

transversal marcada, escrita, 

com setas ou siilar 

Nã mais que 20m de Linha 

Central Continua Defeitosa ou 

marca da Linha da via. 

Não mais que 10% de 

qualquer Eixo Central ou Eixo 

da Via deve ser defeitosa em 

cada 1 km 

Inspecção visual  a 

confirmar se as 

demarcações são 

legíveis e 

firmemente 

aderentes ao 

paviment. Micro 

esfera 

(Esferas de vidro) 

devem ser firmes e 

visíveis. 

A serem medidos 

pelo menos em 

cada trimestre 

   

2 semanas 

 

 

2% para 

cada km de 

estrada, que 

inclui pelo 

menos uma 

Não-

conformidade 

3.10 Atendimento de Acidentes de Viação 

O Empreiteiro deve garantir que a Estrada é aberta ao tráfego e livre de interrupções 

em todo o tempo, incluindo umas poucas horas depois de acidentes rodoviários 

graves. Atendimento imediato devem ser prestado em qualquer acidente de viação; 

Tabela 3-8 apresenta nível de serviço, método de medição, tempo anterior a repetição 

das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de redução de pagamento 

para o controlo da vegetação ao longo da estrada. Em Moçambique o nível de serviço 

é destinado para estradas revestidas em media geral com maior volume de tráfego. 

Este nível de serviço pode ter que ser ajustado para estradas com pouco ou muito 

volume de tráfego 
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Tabela 3-8 Especificação em Atendimento de Acidentes de Viação 

Item Nível de serviço Método de medição Tempo 

anterior da 

reducção de 

pagamento 

repetido para 

a não-

conformidade 

Taxas para a 

não-

conformidade 

como 

percentagem 

do 

pagamento 

parcial de 

O&M (mensal 

ou trimestral 

Atendimento 

de Acidente/ 

Incidente  

Atendimento 

dentro de 1 hora 

de informação de 

incidente.  

 

Qualquer acção 

‘tornar seguro’  

para restabelecer 

o trânsito 

rodoviário para o 

uso seguro  

seguindo  o 

incidente a ser 

resolvido dentro 

de 1 hora de 

partida da Polícia 

ao local.  Se a 

Polícia não está 

envolvida, então 

acções ‘torne 

seguro’ a serem 

concluidas em 1 

hora de chegada 

no local do 

incidente ou 

acidente. 

Relatórios 

trimestrais (ou 

mensais)  

1 semana  

 

 

1.5% para 

cada km de 

estrada, que 

inclui pelo 

menos uma 

Não-

conformidade 

 

3.11 Limpeza da Superfície do Pavimento e Bermas  

Limpeza da superfície do pavimento e bermas inclui ausência de areia, solos, detritos, 

derramamento, lixo e outros objectos, como vegetação ou detritos de acidente. 

Tabela 3-9  apresenta nível de serviço, método de medição, tempo anterior a 

repetição das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de redução de 

pagamento para o controlo da vegetação ao longo da estrada. Em Moçambique o nível 

de serviço é destinado para estradas revestidas em media geral com maior volume de 

tráfego. Este nível de serviço pode ter que ser ajustado para estradas com pouco ou 

muito volume de tráfego. 
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Tabela 3-9 Especificação de Limpeza da Superfície do Pavimento e Bermas 

Nível de serviço Método de 

medição 

Tempo 

anterior da 

reducção de 

pagamento 

repetido para 

a não-

conformidade 

Taxas para a 

não-

conformidade 

como 

percentagem do 

pagamento 

parcial de O&M 

(mensal ou 

trimestral 

Dentro das principais vias 

de circulação ou nas 

pontes, tolerância 

máxima: 

1 Objecto perigoso5 por 

km  

 

Inspecção 

visual: Perda de 

detritos maior 

que 2 litros em 

volume dentro 

dum área de 1 

m2 em 

qualidade. 

Lixo inclui todas 

as latas, 

garrafas ou 

papéis que são 

pelo menos em 

formato A4. 

Derramamento 

é qualquer 

volume que tem 

um impacto 

negativo 

considerável na 

segurança da 

estrada e/ou o 

meio ambiente. 

 

1 dia 2% para cada 

km de estrada 

(em termos de  

equivalente a 2-

via), que inclui 

pelo menos uma 

Não-

conformidade 

Sobre bermas rígidas ou 

dentro de 1 m de bordo 

da superfíce revestida 

onde a berma rígida 

existe, máxima 

tolerância: 

2 items por km 

3 dias 
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3.12 Auxiliares/Complementares 

Características da estrada tais como guardas, parapeitos, muros de contenção, lancis, 

paragens de machimbombos, áreas de repouso, iluminação pública sinais de trânsito, 

têm funções importantes relativamente a operação da estrada, incluindo segurança 

rodoviária. 

Tabela 3-10 apresenta nível de serviço, método de medição, tempo anterior a 

repetição das reduções de pagamentos por não-conformidade e taxas de redução de 

pagamento para a não-conformidade com requisitos relacionados aos diversos 

recursos listados. 

Tabela 3-10  Auxiliares/Complementares 

Nível de service Método de 

medição 

anterior da 

reducção de 

pagamento 

repetido para 

a não-

conformidade 

Taxas para a não-

conformidade como 

percentagem do 

pagamento parcial de 

O&M (mensal ou 

trimestral 

Guardasl: Sem guardas 

defeitosas, sobre ambas 

secções da estrada e 

pontes 

Não mais de 20m de 

guardas por km deve 

estar em falta 

  

Inspecção Visual a 

confirmar que 

estão 

presentemente 

completas, 

estruturalmente 

sãos, não 

deformadadas ou 

partidas. 

 

1 semana 1% para cada km de 

estrada, que inclui 

pelo menos uma Não-

conformidade 

 

Parapeitos: Sem 

parapeito defeitoso nas 

pontes 

Não mais que 1m de 

parapeito defeitoso por 

20m de ponte  

Inspecção Visual a 

confirmar que 

estão 

presentemente 

completas, 

estruturalmente 

sãos, não 

deformadadas ou 

partidas. 

1 semana 1% para cada 20m de 

Ponte, que inclui pelo 

menos uma não-

conformidade 

 

Muros de contenção: 

Defeitos superficiais aos 

muros de contenção: 

Máximo de 5/km  

Defeitos estruturais aos 

muros de contenção: 

0/km 

Inspecção visual 

(um único defeito 

deve incluir todos 

os defeitos 

similares numa 

área de 1m2) 

4 semana 3% para cada km de 

estrada, que inclui 

pelo menos uma Não-

conformidade 

Iluminação pública: 

Lâmpadas a operar em 

conformidade. 

Máxima falha de  3/km e 

não 2 adjacentes a falhar. 

Inspecção visual 1semana 2% para cada km de 

estrada, que inclui 

pelo menos uma Não-

conformidade 
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Nível de service Método de 

medição 

anterior da 

reducção de 

pagamento 

repetido para 

a não-

conformidade 

Taxas para a não-

conformidade como 

percentagem do 

pagamento parcial de 

O&M (mensal ou 

trimestral 

Sinais de trânsito: 

operando em 

conformidade 

 

Inspecção visual 2 semana 2% para cada km de 

estrada, que inclui 

pelo menos uma Não-

conformidade 

 

Lancis, paragens, áreas 

de repouso/mini-parques, 

operando em 

conformidade 

  

Inspecção visual 2 semana 1% para cada km de 

estrada, que inclui 

pelo menos uma Não-

conformidade 
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4 Especificações da Durabilidade da Estrada  

4.1 Introdução 

A maximização da durabilidade dos pavimentos de estradas tem vários benefícios, tais 

como (a) reduzir os atrasos causados pela manutenção e reabilitação (M&R), (b) 

reduzir os custos de M&R para a Autoridade de Estradas e (c) melhorar a 

sustentabilidade de construção de pavimentos. De facto, melhorar a durabilidade é 

geralmente considerado como o melhor meio de longo prazo para melhorar a 

sustentabilidade. 

O presente capítulo fornece os critérios de nível de serviço para durabilidade da 

estrada. A amostra fornecida pode ser usada como base para a tabela real a ser 

incluída na Solicitação de Propostas (RFB). Modificações e adições podem ser 

necessárias para considerar as condições específicas da estrada (ou estradas) a serem 

incluídas no contrato PBC. 

Em particular, as especificações de amostra são fornecidas neste capítulo para: 

1. Resistência do pavimento, 

2. Fissuras do pavimento, 

3. Buracos, 

4. Remendos, 

5. Queda do bordo 

6. Erosão nos esgotos e 

7. Sedimentação em drenos 

Além disso, este capítulo inclui uma secção sobre desencadeamento para manutenção 

periódica, que ilustra como um limiar chave especificado no Manual, a saber, para 

rugosidade, pode ser usado para estimar quando o empreiteiro do OPBRC deve 

planear a manutenção periódica da estrada. 

4.2 Resistência do Pavimento  

A deflexão é um meio comum para avaliar a resistência do pavimento, uma vez que 

fornece uma indicação da capacidade de carga do pavimento. Existem vários métodos 

para determinar a deflexão do pavimento, sendo os mais comuns o Deflectómetro de 

Peso Declinante (FWD) e o Feixe de Benkelman (BB). Com ambos os dispositivos, um 

peso é aplicado à estrada e, em seguida, a deflexão resultante da superfície da 

estrada é medida. A magnitude e a forma das deflexões, a várias distâncias do centro 

da carga aplicada, são usadas para conferir a capacidade estrutural. 

O intervalo de teste para gestão de rede é geralmente menor do que o necessário 

para o projecto de pavimentos. Embora possam ser necessários resultados em 

intervalos de 10 ou 20 m para fins de projecto do pavimento, para intervalos de 

gestão de rede de várias centenas de metros são bastante comuns. Quanto mais 

uniformes forem os métodos de construção e as condições da subbase e base, maior 

será o intervalo de testes sem uma perda substancial de confiança nos resultados.  

A humidade e outros factores podem desempenhar um papel significativo nas 

deflexões medidas e, portanto, na determinação da vida útil remanescente do 

pavimento. É necessário documentar qual metodologia será utilizada para normalizar 

os resultados de uma pesquisa para a próxima. Isso é particularmente relevante 

quando as reduções de pagamento estão em risco com base na estimativa de vida útil 

remanescente do pavimento. 
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Há um forte conjunto de evidências que indicam que as deflexões não mudam muito 

de um ano para o outro, até se aproximar do tempo de falha estrutural do pavimento. 

Nesta base, um programa continuado de testes pode fornecer resultados suficientes 

para a gestão dos activos. O Empreiteiro é obrigado a garantir que a deflexão do 

pavimento das estradas sob contrato esteja abaixo dos valores limites indicados nas 

Especificações Técnicas. 

A Tabela 4-1 apresenta o nível de serviço, método de medição, tempo antes de 

reduções repetidas de pagamento por não conformidade e taxas de redução de 

pagamento para resistência do pavimento, usando como referência a deflexão de viga 

Benkelman. O nível de serviço é fornecido para uma estrada asfaltada média típica de 

tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de serviço pode ter que ser ajustado para 

estradas de volume de tráfego muito baixo ou muito alto.  

Tabela 4-1 Especificação da Resitência do Pavimento 

Nível de Serviço Método de Medição Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento 

por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O&M 

de montante 

fixo 

A média de qualquer secção 

de 1 km deve estar abaixo 

do seguinte valor limite: 

Deflexão máxima da viga de 

Benkelman: 0,40 mm (ou 

equivalente a FWD) 

Medido com viga de 

Benkelman a cada 

50 metros. O valor 

limite é a média 

para a secção de 1 

km. 

Deve ser medido 

pelo menos uma vez 

por ano, dentro de 2 

meses do final da 

estação chuvosa  

6 meses 

 

 

1% por cada 

km de estrada 

(em termos de 

equivalente de 

2 pistas), em 

incuprimento 
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4.3 Fissura do Pavimento  

Uma fissura é uma abertura linear no pavimento com uma largura de mais de 3 mm. 

A Figura 4-1 ilustra a maneira de medir as larguras das fissuras em pavimentos de 

betão asfáltico. 

 

Fonte: Manual de identificação de emergências para o LTPP. Administração Federal de 

Rodovias dos EUA. 

Figura 4-1 Largura de Fissura de Medição 

 

A Tabela 4-2 apresenta o nível de serviço, método de medição, tempo antes das 

repetidas reduções de pagamento por não conformidade e as taxas de redução de 

pagamento para fissuras de pavimentos. O nível de serviço é fornecido para uma 

estrada asfaltada média típica de tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de 

serviço pode ter que ser ajustado para estradas de volume de tráfego muito baixo ou 

muito alto. 
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Tabela 4-2 Especificação de Fissuras do Pavimento 

Item Nível de Serviço Método de 

Medição 

Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento 

por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O & M 

de montante 

fixo 

Fissura 

linear no 

pavimento 

Para qualquer 

secção de 50m do 

pavimento, a área 

fissurada, incluindo 

fissuras lineares 

maiores que 3mm, 

não deve ser 

superior a 5% da 

superfície do 

pavimento. 

Larguras de 

fissura medidas 

com régua 

transparente 

pequena. 

Para fissuras 

isoladas, a “área 

fissurada” inclui 

0,5 m de cada 

lado da fissura, 

multiplicada pelo 

comprimento da 

fissura mais 0,5 

m em cada 

extremidade 

4 semanas 1% para cada 

km de estrada 

(em termos de 

equivalente de 

2 pistas), que 

inclui pelo 

menos uma 

secção de 50m 

em 

incumprimento 

Múltiplas 

fissuras 

no 

pavimento 

Para qualquer 

secção de 50m do 

pavimento, a área 

fissurada, incluindo 

fissuras lineares 

maiores que 3mm, 

não deve ser 

superior a 5% da 

superfície do 

pavimento. 

Para múltiplas 

fissuras e trincas 

que se cruzam, 

mais largas que 

3mm, a “área 

fissurada” é 

equivalente a 

uma área 

retangular (com 

um lado paralelo, 

e o outro 

perpendicular à 

linha central), 

que envolve 

completamente 

as fissuras, e 

onde a fissura 

mais próxima fica 

a pelo menos 

0,25 m de 

distância dos 

lados do 

retângulo. 

4 semanas 1% para cada 

km de estrada 

(em termos de 

equivalente de 

2 pistas), que 

inclui pelo 

menos uma 

secção de 50m 

em 

incumprimento 
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4.4 Buracos 

Os buracos são de vários tamanhos na superfície do pavimento, com uma dimensão 

mínima de 150 mm. A Figura 4-2 ilustra um buraco de severidade moderada. 

 

 

Fonte: Manual de identificação de emergência para o LTPP. Administração Federal 

Rodoviária dos EUA 

Figura 4-2 Um buraco de gravidade moderada 

A Tabela 4-3 apresenta o nível de serviço, método de medição, tempo antes das 

reduções repetidas de pagamento por não conformidade e as taxas de redução de 

pagamento para buracos. O nível de serviço é fornecido para uma estrada asfaltada 

média típica de tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de serviço pode ter que 

ser ajustado para estradas de volume de tráfego muito baixo ou muito alto. 

Tabela 4-3 Especificação de Buracos 

Item Nível de Serviço Método de Medição Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento 

por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O&M 

de montante 

fixo 

Buracos Não deve haver 

buracos com 

uma dimensão 

máxima acima 

de 150 mm. 

 

 

Número recorde de 

buracos em cada 

secção de 1 km da 

estrada 

Deve ser medido 

pelo menos uma 

vez por dia 

2 dias 1% para cada 

km de estrada 

(em termos de 

equivalente de 

2 pistas), em 

incumprimento 
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4.5 Remendos 

Remendar é a parte da superfície do pavimento, maior que 0,1 m², que foi removida e 

substituída ou material adicional aplicado ao pavimento após a construção original. A 

Figura 4-3 ilustra um remendo de gravidade moderada. 

 

 

Fonte: Manual de identificação de Emergência para o LTPP. Administração Federal 

Rodoviária dos EUA 

Figura 4-3 Remendo de Gravidade Moderada 

A Tabela 4-4 apresenta o nível de serviço, método de medição, tempo antes das 

reduções repetidas de pagamento por não conformidade e as taxas de redução de 

pagamento por remendos. O nível de serviço é fornecido para uma estrada asfaltada 

média típica de tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de serviço pode ter que 

ser ajustado para estradas de volume de tráfego muito baixo ou muito alto. 

Tabela 4-4 Especificação do Remendo 

Nível de Serviço Método de Medição 

 

 

 

 
 

Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O&M 

de montante 

fixo 

Os remendos (i) devem ser 

quadrados ou retangulares, 

com um lado paralelo à 

linha central, (ii) devem ser 

nivelados com o pavimento 

circundante, (iii) devem ser 

feitos usando materiais 

similares aos usados para o 

pavimento circundante, e 

(iv) não devem ter fissuras 

maiores que 3 mm. 

 

1.Inspecção 1visual 

(para detecção de 

forma e material 

usado 

2.Régua (para 

verificar se o 

remendo está 

nivelado com o 

pavimento 

circundante 

3. Pequena régua 

transparente (para 

fissuras) 

Deve ser medido 

pelo menos uma vez 

por semana 

4 semanas 1% para cada 

km de estrada 

(em termos de 

equivalente de 

2 pistas), que 

inclui pelo 

menos um 

incumprimento 
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4.6 Declividade do Bordo 

Altura das bermas vs Altura do Pavimento, também chamada de descida de pista a 

berma ou declividade do bordo, é a diferença na elevação entre a superfície percorrida 

e berma externa. Normalmente ocorre quando a berma externa se instala como 

resultado de diferenças no material da camada de pavimento. A Figura 4-4 ilustra a 

declividade do bordo. 

 

Fonte: Manual de identificação de emergência para o LTPP. Administração Federal 

Rodoviária dos EUA 

Figura 4-4 Declividade do Bordo 

A Tabela 4-5 apresenta o nível de serviço, método de medição, tempo antes das 

reduções repetidas de pagamento por não conformidade e taxas de redução de 

pagamento por inclinação da borda. O nível de serviço é fornecido para uma estrada 

asfaltada média típica de tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de serviço pode 

ter que ser ajustado para estradas de volume de tráfego muito baixo ou muito alto. 
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Tabela 4-5 Especificações da Declividade do Bordo  

Nível de Serviço Método de Medição Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento 

por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O&M 

de montante 

fixo 

Níveis de severidade: 

L - A diferença entre o bordo 

do pavimento e a berma é> 

25 mm e ≤ 50 mm 

 

M - A diferença na elevação 

é> 50 mm e ≤ 100 mm 

 

H - A diferença na elevação 

é> 100 mm 

 

Máximo de: 

•0m/km para ter uma berma 

mais alta que o pavimento 

(ou seja, a água deve sempre 

ter um percurso livre da 

superfície da estrada até a 

estação de drenagem mais 

próxima) 

• 100m/km para ter a berma 

entre 50-100mm abaixo da 

altura do pavimento 

• 0m/km para ter a berma a 

mais de 100mm abaixo da 

altura do pavimento 

Como contar - Para 

ser medido por 

régua em intervalos 

não superiores a 

10m. Qualquer 

falha única deve ser 

contada como um 

mínimo de 10m de 

comprimento. 

 

Deve ser medido 

pelo menos uma 

vez por mês 

28 dias 1% para cada 

km de estrada 

(em termos de 

equivalente de 

2 pistas), que 

inclui pelo 

menos um 

incumprimento 
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4.7 Sedimentação em Drenos  

A erosão ocorre quando as partículas do solo são desalojadas e transportadas pela 

acção da água e/ ou do vento. O sedimento é o material produzido pela erosão. 

Erosão e sedimentação a longo prazo podem ser inevitáveis. No entanto, a gestão 

eficaz pode minimizar a erosão e a sedimentação e, por sua vez, reduzir o custo 

financeiro geral de manutenção, riscos potenciais à segurança pública e impactos 

ambientais. 

O empreiteiro deve garantir que todos os elementos e estruturas de drenagem não 

apresentem obstruções que possam reduzir sua secção de vazão normal e impedir o 

livre fluxo de água. 

A Tabela 4-6 apresenta o nível de serviço, método de medição, tempo antes das 

reduções repetidas de pagamento por não conformidade e taxas de redução de 

pagamento por sedimentação em drenos. O nível de serviço é fornecido para uma 

estrada asfaltada média típica de tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de 

serviço pode ter que ser ajustado para estradas de volume de tráfego muito baixo ou 

muito alto. 

Tabela 4-6 Especificação de Sedimentação em Drenos  

Item Nível de Serviço Método de 

Medição 

Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento 

por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O&M 

de montante 

fixo 

Sedimentação 

em drenos 

Os drenos devem 

estar limpos e livres 

de obstáculos e 

revestimento, sem 

qualquer dano 

significativo. 

Bloqueios com 

impacto na área 

transversal em 10-

30%:  

Máximo de 2 

bloqueios por km 

área transversal em 

mais de 30%: 

0 por km 

Qualquer bloqueio 

de activos de 

drenagem que faz 

com que a água 

entre em pontes ou 

nas faixas de 

tráfego 

0 por km 

Inspecção 

visual. Para 

longos 

bloqueios 

(por 

exemplo, um 

comprimento 

prolongado 

de drenagem 

com lodo), 

cada 10 m 

deve contar 

como um 

bloqueio 

separado. 

Deve ser 

medido pelo 

menos uma 

vez por 

semana 

1 semana 1% para cada 

km de 

estrada, que 

inclui pelo 

menos um  

incumprimento 
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4.8 Erosão em Drenos  

A erosão ocorre quando as partículas do solo são desalojadas e transportadas pela 

acção da água e/ou do vento. A Tabela 4-7 apresenta o nível de serviço, método de 

medição, tempo antes de reduções repetidas de pagamento por não conformidade e 

taxas de redução por não conformidade. O nível de serviço é fornecido para uma 

estrada asfaltada média típica de tráfego intenso em Moçambique. Esse nível de 

serviço pode ter que ser ajustado para estradas de volume de tráfego muito baixo ou 

muito alto. 

Tabela 4-7 Especificação de Controlo de Erosão 

Nível de Serviço Método de 

Medição 

Tempo antes 

de reduções 

repetidas de 

pagamento 

por 

incumprimento 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

trimestral (ou 

mensal) O&M 

de montante 

fixo 

Nas encostas cortadas, a 

extensão máxima da erosão 

deve ser equivalente a 2m3 por 

km. Lâminas de declive na 

estrada são consideradas 

Emergência se a quantidade do 

material for superior a 500 m3, 

ou se o deslizamento bloquear 

todas as faixas e o tráfego 

rodoviário estiver 

completamente interrompido e a 

quantidade for superior a 50 m3. 

 

Em aterros, a extensão máxima 

da erosão deve ser equivalente a 

1m3 por km 

 

Sob Pontes: O Empreiteiro deve 

manter o projecto sob a ponte. 

O Empreiteiro deverá tomar 

todas as medidas razoáveis para 

controlar a erosão em torno dos 

pilares e pilares da ponte. 

Inspecção visual 

e estimativa do 

perfil do solo/ 

aterro 

circundante 

 

Deve ser 

inspecionado pelo 

menos uma vez 

por semana 

4 semanas 1% para cada 

km de 

estrada, que 

inclui pelo 

menos um 

incumprimento 
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4.9 Actores para a Manutenção Períodica  

O objectivo desta secção é ilustrar como um limiar chave especificado no Manual a 

saber, rugosidade, pode ser usada para estimar quando o empreiteiro do OPBRC deve 

planear a manutenção periódica da rodovia. Esta é também a metodologia básica 

usada pelos modelos de gestão de estradas, como o HDM-4 e o RONET, para 

programar as intervenções na estrada, bem como para executar a análise económica 

de uma estrada do projecto. 

A manutenção periódica inclui actividades realizadas em intervalos de vários anos para 

restaurar a manutenção, preservar a integridade estrutural da estrada ou permitir que 

a estrada transporte cargas de eixos maiores. Tal manutenção normalmente exclui 

aquelas obras que alteram a geometria de uma estrada por alargamento ou 

realinhamento. Os trabalhos podem ser agrupados nos tipos de obras de reconstrução 

preventiva, recapeamento, resselagem e pavimentação. Exemplos são trabalhos de 

recobrimento e resselagem, que são realizados em resposta à deterioração medida 

nas condições da estrada. Trabalhos periódicos são esperados em intervalos regulares, 

mas relativamente longos. Como tal, podem ser orçamentadas regularmente e podem 

ser incluídas no orçamento recorrente. No entanto, muitos países consideram essas 

actividades como projectos distintos e as financiam a partir do orçamento de capital. 

Vários critérios de nível de serviço para durabilidade da estrada, fornecidos neste 

capítulo, são usados para desencadear uma intervenção de manutenção periódica, 

incluindo a resistência do pavimento e fissuras. Também utilizados para accionar a 

manutenção periódica são vários os parâmetros de serviço e conforto do utilizador 

discutidos no Capítulo 3, como a rugosidade da estrada, o sulco e a resistência à 

derrapagem. 

O processo de accionamento de manutenção periódica consiste em definir níveis de 

limites para os critérios acima e estimar quando esse limite ocorrerá. Por exemplo, se 

um limite (ou nível máximo aceitável) do Índice Internacional de Rugosidade dá IRI = 

5 m/km for adoptado, então uma intervenção de manutenção periódica, como uma 

resselagem de betão asfáltico, deve ser programada antes do momento de atingir 5 

m/km. Este processo é ilustrado na Figura 4-7, usando as hipóteses básicas dadas 

abaixo e o modelo de progressão da rugosidade das Ferramentas de Avaliação da 

Rede Rodoviária (Road Network Evaluation Tools - RONET). 

dIRI = Kgp*(a0*Exp(Kgm*m*AGE3)*[(1+SNC*a1)]-5
*YE4+a2*AGE3)+(Kgm*m*IRIa) 

onde: 

dIRI = incremento na rugosidade durante um ano (m/km) 

Kgp = 1, fator de calibração da progressão da rugosidade 

a0 = 134, que é o coeficiente original a0 do modelo HDM-46  

Kgm = 1, factor de calibração para coeficiente ambiental 

m = 0,025, coeficiente ambiental (húmido, subtropical) 

AGE3 = idade do pavimento desde a última resselagem, reconstrução ou nova 

construção (anos) 

SNC = 4, número estrutural modificado do pavimento na construção, reconstrução ou 

última reabilitação (número estrutural modificado conforme definido na documentação 

do HDM-III igual ao número estrutural calculado seguindo as normas  do AASHTO, 

além de adicionar a contribuição da resistência  do subbase) 

YE4 = 1, número anual de eixos padrão equivalentes (milhões de ESA/ano-pista) 
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IRI0 = 2,0 m/km, rugosidade imediatamente após a construção ou a última 

sobreposição 

IRIa = rugosidade no início do ano de análise (m/km) 

IRIb = rugosidade no final do ano de análise (IRI, m/km) 

IRIb = mínimo (IRIa + dIRI, 16) 

a1 = 0,7947, que é um coeficiente derivado do estudo RONET para reflectir a redução 

da resistência do pavimento devido à presença de tensão na superfície 

a2 = 0,0054, que é um coeficiente derivado do estudo RONET para reflectir o aumento 

na progressão da rugosidade do pavimento devido à presença de fissuras, sulcos e 

buracos 

Assumindo uma rugosidade máxima aceitável de IRI = 5,0 m/km, pode-se concluir a 

partir da Figura 4-5 que uma resselagem (ou reconstrução) deve ser programada para 

12 anos (ou antes) após a construção (ou última reabilitação).  

 

 

Figura 4-5 Aumento da IRI com a Idade das Estradas 
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5 Exigências de Controlo de Excesso de Carga  

5.1 Introdução  

 

O controlo de excesso de carga de veículos tem recebido atenção crescente na última 

década, devido ao seu impacto notável nas condições da estrada, segurança 

rodoviária e custos de transporte rodoviário. Garantir a conformidade do peso do 

veículo é do interesse da preservação da infra-estrutura, pois ajuda a evitar a 

superação da resistência estrutural da infra-estrutura existente. 

Normalmente, apenas um subconjunto das estradas recém-construídas ou reabilitadas 

atinge sua vida útil. O excesso de carga de camiões geralmente é uma das principais 

causas dessa rápida deterioração. Conforme indicado por Heggie (1995), os 

regulamentos sobre peso por eixo são “os mais importantes, mas os mais difíceis de 

aplicar”. No entanto, tem havido histórias de sucesso relevantes na África, um 

exemplo disso é o cumprimento dos regulamentos de carga por eixo na estrada 

internacional Douala-N'Djamena, o principal corredor de transporte na África Central. 

Um estudo demonstrou que os regulamentos sobre carga por eixo foram 

razoavelmente bem aplicados na estrada e contribuíram para manter o corredor em 

condições razoáveis, com economias substanciais nos custos dos usuários das 

estradas e na manutenção e reabilitação de estradas.  

A pesagem de veículos comerciais, além do controlo de excesso de carga, também 

pode fornecer informações essenciais sobre o peso para planear actividades futuras de 

manutenção e reabilitação. Tais informações são necessárias, por exemplo, para 

executar modelos como o Desenvolvimento e Gestão de Rodovias (HDM-4) e as 

Ferramentas de Avaliação de Redes de Rodovias (RONET). 

Este capítulo fornece recomendações para controlar o excesso carga de veículos, 

considerando as lições aprendidas em diversos países.   

5.2 Desposições Institucional e Jurídico para Controlo de Excesso 
de Carga  

Sob contratos baseados em desempenho e concessões rodoviárias, medidas formais 

para lidar com o excesso de carga do veículo são de interesse tanto para o 

Contratante quanto para o Empreiteiro (ou Concessionário). Ao incluir, nas Condições 

de Solicitação de Licitações, controlo de carga por eixo, o governo evita custos 

excessivos de licitação, caso contrário os licitantes podem aumentar seus preços para 

compensar os trabalhos adicionais necessários para manter uma estrada em boas 

condições sob um cenário de execsso de carga. O grau de incerteza dos Empreiteiros 

pode ser reduzido, levando a ofertas mais baixas, se lhes for concedido o direito e a 

obrigação de impor limites de carga por eixo. 

Assim, o Banco Mundial, no seu prefácio ao Documento Padrão de Aquisições do 

OPBRC, revela que o Empreiteiro deve ter o direito de implementar um sistema de 

controlo de carga por eixo, com base na legislação e em cooperação com as 

autoridades policiais locais. Outra opção seria a Agência de Estradas confiar as 

operações e a manutenção dos equipamentos, instalações de Básculas/de 

equipamentos de pesagem a empresas independentes do sector privado. Nos 

Camarões, por exemplo, as empresas de controlo de peso são recrutadas sob 

contratos de três anos concedidos por meio de concursos nacionais. Assim que as 

operações foram privatizadas, as Básculas ofereceram altos rendimentos e ficaram 

operacionais mais de 90% dos dias por ano, uma melhoria substancial em relação à 

operação anterior do sector público. 
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No entanto, quando as empresas privadas operam sistemas de controlo de peso, a 

disponibilidade e a presença de policiais (agentes de trânsito ou policiais) numa base 

contínua é essencial. Se os polícias forem chamados para outras tarefas por 

autoridades superiores, as operações de pesagem podem ter que ser interrompidas. É 

preferível que os polícias sejam dedicados exclusivamente à operação específica de 

controlo de excesso de carga. A selecção, colocação, substituição e número de polícias 

devem ser acordados. 

Além da instalação e operação de básculas de pesagem, o controlo de carga de 

veículos também exige o envolvimento de todos os actores do sector, responsáveis 

pelo excesso de carga de camiões, especialmente empresas de transporte, 

embarcadores e operadores logísticos. É também essencial que o problema seja 

abordado a nível regional, porque a luta contra a carga execssiva em alguns países e 

corredores, e não nos outros, pode causar distorções na competição e desvios de 

tráfego. 

Essa abordagem regional foi reforçada por um Memorando de Entendimento sobre as 

Partes da Gestão de Carga Veicular emitido pelo Mercado Comum para a África Austral 

e Oriental (COMESA), Comunidade da África Oriental (EAC) e a Comunidade de 

Desenvolvimento da África Austral (SADC), com referência específica a “O controlo de 

cargas de veículos, a harmonização da execução e arranjos institucionais para a 

cooperação regional na gestão de carga de veículos”. O MOU também endossa a 

conversão da ofensa de exceder a carga um veículo de uma ofensa criminal a uma 

ofensa administrativa.  

Antes de lançar um controlo de carga do veículo, é recomendável que a Agência de 

Estradas aborde os seguintes aspectos críticos: 

(a) Estratégia nacional: uma estratégia abrangente que lida, no mínimo, com questões 

de política e regulamentação, abordagem operacional e, nesse contexto, fornece 

algumas orientações sobre o orçamento disponível. 

(b) Estratégia operacional: isso inclui uma discussão sobre o que é esperado do 

programa de pesagem do veículo, como redução/eliminação do execesso de carga do 

veículo e dados estatísticos para projecto e manutenção de estradas. O projecto de 

uma instalação de Báscula é o resultado directo da estratégia operacional pretendida. 

c) Priorização: Dentro da estratégia nacional geral, a priorização pode ser realizada 

com relação à implantação de balanças de pesagem em toda a rede rodoviária do 

país. Geralmente, recomenda-se que as básculas estejam localizadas em estradas com 

os maiores volumes de tráfego pesado e onde o maior impacto possa ser alcançado 

com o menor custo e esforço. 

Em resumo, as seguintes recomendações são oferecidas a respeito dos arranjos 

institucionais e legais para controlo de carga: 

(a) Rever (ou promulgar) legislação relevante que seja consistente como a de 

países vizinhos ou dentro da mesma região económica; 

(b) Recrutar empresas de controlo de peso através de contratos adjudicados 

mediante concurso (por exemplo, por um período de três anos), sob a 

supervisão de uma unidade dedicada da Agência Responsável pelas estradas 

(ANE). 

 

5.3 Aspectos Técnicos  

 

Existem vários tipos de báscula e métodos de pesagem relacionados que podem ser 

usados para fins de controlo de carga, que, em geral, podem ser classificados como: 
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• Tipos de báscula: fixas versus móveis 

• Métodos de pesagem: estática versus dinâmica 

 

As características relativas dos tipos de básculas e métodos de pesagem estão 

ilustradas na Tabela 5-1. As básculas fixas incluem: (a) báscula de eixo único, (b) 

básculas de eixo e (c) básculas de plataforma múltipla. As básculas móveis incluem 

equipamentos portáteis de pesagem (pesagem estática ou dinâmica de veículos). 

Pinard (2010) fornece um bom resumo do equipamento para medir o peso do veículo, 

incluindo os dois tipos de escalas de pesagem em movimento (WIM):  

(a) Balanças de pesagem em movimento de alta velocidade (HSWIM): balanças de 

carga por eixo colocadas na superfície da estrada e concebidas para pesar os 

eixos de veículos pesados (e de outros) que circulam a velocidades normais de 

funcionamento. Os dois principais usos de um sistema HSWIM são a triagem e 

a colecta de dados. 

(b) Balanças de pesagem em movimento de baixa velocidade (LSWIM): opera de 

forma optimizada a velocidades constantes de cerca de 5 km/h. Os algoritmos 

de pesagem são semelhantes aos de um HSMW, já que todas as cargas por 

eixo são registadas e as dimensões do veículo são derivadas do movimento em 

toda a escala. Os LSWIMs são supostos ser mais precisos que HSWIMs mas 

menos precisos que escalas fixas, devido às cargas dinâmicas induzidas pelo 

veículo em movimento. 

Sob concessões rodoviárias, um sistema HSWIM pode ser integrado ao sistema de 

pedágio para uma operação mais efectiva. Veículos encontrados excessivamente 

carregados seriam direcionados a uma escala LSWIM ou estática. Essa triagem 

evitaria possíveis atrasos e filas de camiões longos. 
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Tabela 5-1 Tipos de báscula e métodos de pesagem 

 

 

Fonte: Documento de Trabalho No. 90 do Programa de Políticas de Transporte de 

África (SSATP) 

O uso combinado do HSWIM e uma escala mais precisa (para aplicação do peso do 

veículo) teria vários benefícios, incluindo os seguintes:7  

• Melhoria na prestação de serviços de fiscalização, aumentando a eficácia e a 

eficiência 

• Melhoria da produtividade do veículo automotor comercial (ou seja, velocidade 

da cadeia de suprimento), reduzindo o número total de veículos necessários 

para parar para fins de aplicação da lei. 

• Menos emissões reduzindo a desaceleração desnecessária, a marcha lenta e a 

aceleração de veículos compatíveis 

• Maior segurança comercial e geral dos veículos motorizados, controlando a 

operação de veículos não permitidos, não compatíveis (ou seja, com excesso 

de peso ou tamanho grande) 

• Melhor quantidade e qualidade de dados para suportar projecto de pavimento, 

projecto estrutural/de ponte, engenharia de tráfego e esforços de planeamento 

de transporte. 

 

Por fim, a escolha do equipamento de pesagem de veículos deve considerar vários 

factores: 
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• Volume de tráfego de veículos comerciais pesados 

• Experiência com equipamentos já em uso 

• Garantia do fabricante 

• Complexidade de manutenção, calibração e operação 

Para consideração futura, há uma tendência, nos países mais desenvolvidos, de maior 

uso de actividades de fiscalização móvel e poucas instalações de pesagem na berma 

da estrada. Essa estratégia resulta em um menor volume de camiões sendo 

processados e limita áreas de inspecção e descarregamento geograficamente e 

geometricamente. Este também oferece mais flexibilidade para responder aos padrões 

de carregamento e roteamento da indústria e para uma acção de aplicação mais 

eficiente e eficaz. 

Moçambique emitiu regulamentos para o peso do veículo e controlo de dimensão 

através de dois decretos: 

(a) Decreto nº 14/2008, de 25 de Junho de 2008, do Conselho de Ministros, que 

regulamenta pesos, dimensões, combinações e distribuição de peso em 

veículos rodoviários e reboques; e 

(b) Decreto n.º 30/2018, de 15 de Março de 2018, do Ministério dos Transportes, 

Comunicações, Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos, que 

regulamenta as condições de concessão de autorização especial para a 

utilização de vias públicas por veículos que excedem o limite legal peso ou 

limites de dimensão.    

 

Uma revisão preliminar dos decretos acima mostra que não há inconsistência entre 

eles e as recomendações acima, ou aquelas sob a Secção 5.2 destas Normas. 
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6 Medidas de Desempenho de Gestão  

6.1 Introdução 

As Medidas de Desempenho de Gestão definem as informações que a ANE exige do 

Empreiteiro para (a) monitorar o activo durante a vigência do contrato, e (b) facilitar a 

próxima roda de concursos. Requisitos devem incluir:  

1. Entrega de relatórios periódicos de progresso à Autoridade de Estradas para o 

controlo rodoviário 

2. Actualizações de inventário e outros requisitos de partilha de dados 

3. Histórico de manutenção (para que os proponentes subsequentes possam calcular 

o valor do trabalho) 

 

Outras medidas de desempenho de gestão a serem consideradas, particularmente no 

caso de contratos mais complexos, podem incluir: 

1. Unidade de Auto-Controlo do Empreiteiro 

2. Plano de Garantia de Qualidade do Empreiteiro  

3. Plano de Gestão de Saúde e Segurança 

4. Plano de Gestão de Tráfego 

5. Actualização de Bancos de Dados de Administração de Estradas 

6. Este capítulo fornece os critérios de nível de serviço recomendados para as 

medidas de desempenho de gestão. O conjunto de amostras de especificações 

pode ser usado como base para os requisitos reais a serem incluídos na 

Solicitação de Propostas (RFB) e no contrato, posteriormente. Modificações, 

acréscimos e exclusões podem ser necessários para considerar as condições 

específicas do contrato baseado em desempenho em preparação.  

6.2 Requisitos do Relatório  

Nos contratos baseados no desempenho, espera-se que o Empreiteiro monitore o 

progresso de todas as actividades incluídas no contrato. Relatórios mensais ou 

trimestrais descrevendo o progresso devem ser fornecidos ao gestor do projecto, 

juntamente com solicitações de pagamento periódicas (por exemplo, mensais ou 

trimestrais). Tais relatórios periódicos devem incluir um relatório de conformidade da 

medida de desempenho, eventuais danos de activos rodoviários e obras de emergência, 

segurança rodoviária, sistema de gestão da qualidade, inspecções de estrutura e fluxo 

de caixa. Os resultados contidos nos relatórios periódicos serão as principais informações 

necessárias para preparar, para cada período de avaliação, o relatório resumido sobre a 

conformidade com as principais especificações de desempenho (consulte a Tabela 6-1).  

O relatório para conformidade de medidas de desempenho deve incluir o relatório de 

auto-avaliação do Empreiteiro contendo uma conformidade auto-gravada com os níveis 

de utilidade de estrada e de serviço ao usuário da estrada, conforme descrito nos 

Capítulo 3 e 4. 

Para o dano de bens rodoviários e relatório de emergência, o Empreiteiro deve relatar 

todos os incidentes de danos materiais de eventos de emergência, acidentes de trânsito, 

vandalismo ou roubo, ou deterioração natural acelerada. O relatório deve incluir 

quaisquer problemas na propriedade da linha de passagem (ROW) ou propriedades 

adjacentes que possam afectar os activos da estrada ou a segurança do tráfego. 
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O relatório de segurança rodoviária deve conter todos os acidentes rodoviários em que 

tenham ocorrido mortes, ferimentos graves ou perdas materiais. O relatório deve incluir 

detalhes relevantes, quando possível, incluindo localização (coordenadas GPS), clima, 

data e hora, resposta da polícia e da ambulância. 

O Empreiteiro também deve informar sobre a conformidade com gestão de tráfego, 

saúde e segurança do local e planos de gestão ambiental e social. 

Um relatório de inspecção da estrutura deve incluir os resultados das inspecções anuais 

detalhadas de pontes, bueiros, drenos e outras estruturas. 

Um resumo do formato de relatório com os principais indicadores de desempenho é 

apresentado na Tabela 6-1 para conformidade. A avaliação total das reduções de 

pagamento para o período de avaliação (por exemplo, trimestre) será a soma de todos 

os valores na coluna 6 da Tabela 6-1. Todos os indicadores de nível de serviço incluídos 

no contrato devem ser reflectidos na coluna 1.  

Tabela 6-1 Formato do relatório 

Número do Contrato:           Período de Avaliação:        Pagamento de um montante fixo 

                                                                                O&M (LSP): 

Indicador de 

Nível de 

Serviço 

Número 

de km de 

estrada de 

contrato 

com pelo 

menos 

uma não 

conformid

ade 

(mostre 

lista de 

km) 

 

(A) 

Taxas de 

incumprimento 

em 

percentagem 

do pagamento 

periódico de 

quantia e 

amortização 

(%) 

(B) 

Número de 

reduções de 

pagamento 

repetidas por 

incumprimento 

 

 

 

(C) 

Soma das 

taxas de 

redução de 

pagamento 

(%) 

 

 

 

 

(D=B+B*C) 

Quantia de 

redução de 

pagamento 

durante o 

período de 

avaliação 

 

 

 

(E=D*LSP) 

Rugosidade      

Quebra de 

bordo 

     

Sulco      

Resistência a 

Derrapagem 

     

Controlo de 

Vegetação 

     

Sinais de 

trânsito e 

marcações 

     

… … … … … … 

Dedução de 

pagamento 

total 

N/A N/A N/A N/A  
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6.3 Actualizações de Inventário e Partilha de Dados  

Empreiteiros baseados em desempenho, bem como concessionárias de PPPs, devem ser 

obrigados a fornecer relatórios de inventário, incluindo a actualização das informações 

armazenadas no banco de dados de gestão de activos da ANE. O relatório deve ser 

apresentado todos os anos. Este relatório inclui contagens de tráfego e outras 

informações relevantes para o banco de dados de gestão de activos da ANE. 

6.4 Histórico de Manutenção  

O empreiteiro com base no desempenho deve informar sobre a conclusão de qualquer 

reabilitação ou manutenção periódica. No mínimo, esse relatório deve incluir: 

• Localização do local da obra e detalhes das obras 

• Datas de início e término da construção 

• Desenhos e fotografias como construídos 

• Banco de dados de todos os activos da estrada para permitir que o empregador 

actualize o sistema de gestão de activos rodoviários 

• Cópias de registos de teste de garantia de qualidade 

• Conformidade com a gestão ambiental e social 

6.5 Unidade de Auto-controlo do Empreiteiro  

Os contratos baseados no desempenho geralmente exigem que o Empreiteiro 

estabeleça, dentro de sua estrutura organizacional, uma Unidade específica com pessoal 

qualificado, cuja tarefa é verificar continuamente o grau de conformidade do Empreiteiro 

com os Níveis de Serviço exigidos. A Unidade de Auto-controlo também deve ser 

responsável por realizar os testes de controlo de qualidade necessários para os 

Trabalhos de Reabilitação, Obras de Reabilitação e Obras de Emergência. 

A Unidade é responsável pela geração e apresentação das informações necessárias pelo 

Empreiteiro para a documentação exigida para o extrato periódico. A Unidade deve 

manter em todos os momentos um conhecimento detalhado e completo da condição das 

secções rodoviárias incluídas no contrato e ser capaz de fornecer todas as informações 

necessárias para gerir e manter com eficiência as estradas incluídas no contrato. A 

Unidade de Auto-controlo também é obrigada a realizar, em estreita colaboração com o 

Gestor do Projecto, as inspecções dos Níveis de Serviço. 

A conformidade (ou não conformidade) do Empreiteiro com os requisitos de nível de 

serviço deve ser periodicamente relatada pela Unidade de Auto-controlo para o Gestor 

do Projecto. 

6.6 Plano de Garantia de Qualidade do Empreiteiro  

 

O objectivo do Plano de Garantia de Qualidade do Empreiteiro é integrar os requisitos do 

contrato e os sistemas de garantia de qualidade do Empreiteiro para fornecer os 

Serviços. 

O Plano de Garantia da Qualidade do Empreiteiro descreve os métodos e procedimentos 

que o Empreiteiro deve aplicar para a execução do Contrato, incluindo como o 

empreiteiro irá: 

1. identificar os requisitos de qualidade específicos do contrato; 

2. planear e executar o trabalho para satisfazer esses requisitos; 
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3. inspecionar e/ou testar o trabalho para garantir a conformidade com os requisitos 

de qualidade; 

4. registar e monitorar os resultados como prova de conformidade; e 

5. assegurar que sejam tomadas medidas imediatas para corrigir a não-

conformidade. 

O Plano de Garantia de Qualidade do Empreiteiro deve descrever claramente os 

sistemas, procedimentos e métodos que serão usados para fornecer e monitorar a 

conformidade dos Serviços. 

6.7 Plano de Gestão de Saúde e Segurança  

Os contratos baseados no desempenho geralmente exigem que o Empreiteiro prepare 

um Plano de Gestão de Saúde e Segurança, com o objectivo de promover uma atitude 

responsável em relação à saúde e segurança ocupacional e cumprir as disposições das 

regulamentações relevantes. 

Devido à natureza dos Serviços, o Empreiteiro pode ocasionalmente estar exposto a 

situações perigosas que podem envolver risco de vários graus de dano, ao pessoal 

contratado e/ou ao público. 

Situações surgirão quando não for prático eliminar ou isolar perigos significativos. 

Nessas situações, os perigos devem ser minimizados, garantindo que os sistemas de 

protecção planeados (por exemplo, equipamentos, roupas) sejam realmente usados. 

O Plano de Gestão de Saúde e Segurança deve ser cumprido pelo pessoal do Empreiteiro 

e por todos os subcontratados em todos os momentos, e deverá:8  

1. Assegurar a identificação sistemática dos perigos existentes e novos no local de 

trabalho; 

2. Garantir a minimização de perigos significativos, onde a eliminação e o 

isolamento são impraticáveis; 

3. Garantir o fornecimento e uso de medidas de protecção apropriadas; 

4. Incluir procedimentos de emergência para lidar com derramamento acidental, 

poluição ou perigo iminente; 

5. Assegurar a revisão e avaliação regular de cada perigo identificado e monitorar a 

exposição dos funcionários a esses perigos; 

6. Garantir relatórios e registos de incidentes de segurança no local de trabalho para 

que os problemas de saúde e segurança possam ser resolvidos com rapidez e 

regularidade. É um requisito usual de contratos baseados no desempenho que 

qualquer incidente desse tipo seja imediatamente informado ao Gestor do 

Projecto. 

7. Fornecer formação para os funcionários do projecto e manter registos de 

determinada formação. 

6.8 Plano de Gestão de Tráfego  

Os contratos baseados no desempenho devem incluir um Plano de Gestão de Tráfego, 

que estabelece as práticas de gestão de tráfego nos locais de trabalho. O Plano de 

Gestão de Tráfego deve ser desenvolvido pelo Empreiteiro e acordado com o Gestor do 

Projecto. Seus objectivos são: 
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1. Definir e documentar as responsabilidades e a cadeia de comando para o 

desenvolvimento, implementação e gestão de medidas e sistemas de controlo de 

tráfego; 

2. Estabelecer os requisitos mínimos para o controlo de tráfego temporário; 

3. Estabelecer os padrões mínimos geométricos, da secção transversal e de 

revestimento para trabalhos temporários; 

4. Fornecer transições adequadas e permitir fluxo de tráfego seguro e eficiente para 

dentro, através e fora dos locais de trabalho; 

5. Proteger o pessoal do empreiteiro em todos os momentos; 

6. Proteger os Activos e os recursos do Empreiteiro em todos os momentos; e 

7. Cumprir com os requisitos operacionais para a estrada. 

O Plano de Gestão de Tráfego deve incluir: 

1. Um processo documentado para preparação, revisão e aprovação do Plano de 

Gestão de Tráfego; 

2. Um sistema de rastreamento e controlo de documentos para assegurar que 

somente a última cópia operativa do Plano de Gestão de Tráfego esteja em 

circulação; 

3. Dados de contacto do contratante, serviços de emergência e outras partes 

interessadas; 

4. Diagramas de disposição e declarações de método para implementação do 

controlo de tráfego durante a execução de cada aspecto dos Serviços, incluindo 

diagramas de disposição e instruções de método específicas do local da obra. 

6.9 Plano de Gestão Ambiental e Adaptação ao Clima  

O propósito do Plano de Gestão Ambiental e Adaptação ao Clima (ECAMP) é descrever 

em detalhes o que é necessário para proteger as estradas de impactos climáticos 

negativos, como inundações e erosão, e como minimizar as conseqüências desses riscos 

inevitáveis. O ECAMP deve ser desenvolvido pelo Empreiteiro e acordado com o Gestor 

do Projecto. 

O Empreiteiro deve garantir que todos os elementos e estruturas de protecção contra 

drenagem e erosão estejam em boas condições e a funcionar adequadamente. A 

protecção ambiental deve ser integrada aos outros serviços do Empreiteiro, 

monitoramento (inspecções visuais) e processos de relatórios. O empreiteiro deve tomar 

medidas razoáveis para controlar as inundações, bem como a erosão de encostas e 

aterros.  

A limpeza e o estado das estruturas de drenagem (incluindo valas, Irish crossings e 

todos os outros tipos de dispositivos de drenagem) fazem parte dos critérios para as 

“Especificações de Durabilidade da Estrada” apresentadas no Capítulo 4. Inspecções 

visuais de todas as estruturas de drenagem devem ser realizadas em regularmente, 

inclusive antes e durante a estação chuvosa. Para cada secção de km da estrada, o 

cumprimento deste critério exige que (i) todas as estruturas de drenagem estejam 

limpas no sentido acima definido; (ii) todas as estruturas e dispositivos são 

estruturalmente sólidos, com base no julgamento do Gestor do Projecto. 

O Empreiteiro é responsável pela manutenção de todos os taludes e declives ao longo 

das secções da estrada incluídas no contrato. Este é responsável por garantir que sejam 

estáveis, sem deformações e erosões. No entanto, a reconstrução e grandes melhorias 

na retenção de estruturas e estabilização de taludes são excluídas das obrigações do 

Empreiteiro, a menos que especificado em outras partes das Especificações Técnicas. 
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Atenção especial deve, no entanto, ser feita para as secções da estrada que são 

identificadas pelo cliente para ter alto risco de inundação, erosão ou escorregamento. O 

Empreiteiro deve estimar as necessidades para aumentar a capacidade existente de 

drenagens, valas e bueiros, e o projecto detalhado deve ser baseado numa previsão de 

precipitação de 20 anos, incluindo chuvas máximas diárias intensas. O empreiteiro deve 

manter uma inclinação transversal positiva para facilitar o fluxo de água da superfície e 

garantir que todos os aterros sejam implantados para ajudar a aumentar a estabilidade. 

Essas implantações devem ser resistentes a eventos climáticos recorrentes, incluindo o 

aumento das inundações, temperaturas mais altas e períodos prolongados de seca. O 

Empreiteiro é obrigado a estimar a necessidade de outras opções de gestão de água 

(colecta), tais como lagoas (retenção/detenção) ou barragens de irrigação. O 

empreiteiro também deve estimar se são necessárias medidas adicionais de protecção 

contra a erosão, como muros de contenção, gabiões, protecção contra batimentos 

rápidos (enrocamentos), esporões (córregos ou condições de erosão longitudinal). 

O plano de acção do Empreiteiro deve incluir também quais acções, materiais, 

equipamentos, processos de gestão de procedimentos de emergência etc. devem estar 

disponíveis para minimizar as conseqüências dos eventos além do controlo do 

Empreiteiro e que são inevitáveis, apesar dos cuidados do Empreiteiro. 

O Plano de Gestão Ambiental e Adaptação ao Clima também deve incluir disposições 

para melhorar a resiliência do projecto. A esse respeito, melhoramentos operacionais 

devem ser feitas para melhorar as rotas alternativas em áreas propensas a inundações. 

O ECAMP deve também incluir planos de resposta a emergências bem planeados, que 

podem aumentar a resiliência ao fornecer rapidamente informações e alternativas de 

viagem quando as estradas são fechadas e facilitar a rápida restauração de estruturas 

danificadas. Ao aumentar a resiliência do sistema, mesmo que uma instalação possa ser 

interrompida, toda a rede rodoviária ainda funciona. 

6.10 Actualização de Banco de Dados da Administração de Rodovias   

O Empreiteiro deverá fornecer todas as informações necessárias para manter a base de 

dados do Contratante em condições de precisão, actualidade e integridade apropriadas à 

ANE e a outros tomadores de decisão em Moçambique. 

O Empreiteiro deverá fornecer cópias fisícas e/ou electrónicas das informações ao 

Administrador da Estrada, conforme solicitado. 

Os tempos de entrega e actualização de frequências devem ser trimestrais.  
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APÊNDICE A. HDM-4, RONET e Níveis de Serviço 
Rodoviário  

A.1  Introdução 

Tanto o modelo de projecto e gestão de rodovias (HDM-4) quanto as ferramentas de 

avaliação de redes de estradas (RONET) são modelos para auxiliar as agências 

rodoviárias e os tomadores de decisão a gerir melhor as estradas. Embora as 

especificações de desempenho, que definem os níveis de serviço rodoviário, sejam 

geralmente definidas por consenso, com um alto grau de subjectividade, modelos 

como HDM-4 e RONET podem ser usados para fornecer uma maneira mais racional de 

definir certos indicadores de desempenho “óptimos” incluindo o nível máximo de 

rugosidade aceitável, em termos do Índice Internacional de Rugosidade (IRI).  

Este Apêndice inclui uma breve revisão dos modelos acima e propõe uma metodologia 

que pode ser considerada pelas agências rodoviárias na definição da IRI máxima 

“óptima” aceitável em (a) uma dada estrada (por exemplo, uma estrada proposta para 

um contrato baseado em desempenho ou concessão rodoviária), ou (b) uma rede 

rodoviária, por exemplo, a principal rede rodoviária nacional do país. 

A.2  HDM-4 e RONET 

O RONET é uma ferramenta para gestão de estradas no nível de rede, enquanto o 

HDM-4 foi originalmente desenvolvido para aplicação no nível do projecto. O HDM-4 

tem sido usado em todo o mundo; O RONET tem sido aplicado a uma diversidade de 

países, incluindo Rússia, Brasil, Arábia Saudita, Colómbia, Equador, Sérvia, Laos e 

vários países Africanos.  

A RONET está actualmente disponível em inglês, espanhol, francês e russo. Embora a 

RONET possa ser baixado, gratuitamente, no site do Banco Mundial, o HDM-4 é 

comercializado pela HDMGlobal. A RONET usa uma tecnologia de programação mais 

moderna que a torna mais amigável do que a HDM-4. Seus parâmetros de entrada são 

menos detalhados do que o requerido pelo HDM-4. No entanto, tanto a deterioração 

da estrada quanto os modelos de custo operacional do veículo usados pela RONET são 

baseados nos módulos HDM-4 relacionados. 

 

Tanto a RONET quanto a HDM-4 podem ser calibrados para uso em países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. A RONET é particularmente útil para realizar 

análises estratégicas para definir um programa de manutenção e reabilitação ideal 

para compensar os atrasos de manutenção existentes e, posteriormente, manter a 

rede rodoviária em condições adequadas e de forma sustentável. 
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A.3  Rugosidade da Estrada e Nível de Serviço 

A  rugosidade é um indicador da condição da estrada que é útil para tomar decisões 

objectivas relacionadas a gestão de redes rodoviárias. É uma propriedade do perfil 

longitudinal das faixas de rodagem percorridas da estrada, medida através do Índice 

Internacional de Rugosidade (IRI), que é baseado no método de análise quarter-car, 

com valores de parâmetros padronizados e uma velocidade de simulação de referência 

de 80 km/h. A rugosidade (em termos de IRI) está intimamente relacionada ao 

conforto dos usuários e é um dos principais determinantes dos custos do usuário da 

via. 

Se um IRI muito baixo, digamos 1,5 m/km, for especificado como o nível máximo 

aceitável em uma rede rodoviária, os custos do usuário da via, ceteris paribus, seriam 

muito baixos. Inversamente, se um IRI muito alto, digamos 8 m/km, for especificado 

como o nível máximo aceitável em uma estrada pavimentada ou em uma rede de 

estradas pavimentadas, os custos do usuário da rodovia, ceteris paribus, seriam muito 

altos.  

Por outro lado, manter uma rede rodoviária com um IRI muito baixo requer gastos 

muito altos da agência de estradas (ou concessionária). Tais gastos seriam muito 

menores se um IRI máximo muito alto fosse especificado.  

O custo total do transporte rodoviário (isto é, o custo para a sociedade) pode ser 

considerado como a soma dos custos do utente da via e dos custos da agência 

rodoviária. Aplicações práticas de modelos como HDM-4 e RONET mostram que existe 

um nível específico de IRI para o qual o custo total de transporte rodoviário é mínimo, 

todos os outros factores mantidos constantes. Esse valor de IRI é chamado de 

"óptimo". 

A.4  Procedimento para Definir o Nível Ideal de Rugosidade das 
Estradas 

Com base na discussão acima, o procedimento a seguir poderia ser seguido para uma 

agência rodoviária para estimar a máxima rugosidade da estrada (em termos de IRI) 

que poderia ser especificada para uma rede rodoviária: 

(a) Obter dados de entrada descrevendo a secção da estrada ou a rede viária, a 

serem usados com HDM-4 ou RONET, como volumes e peso de tráfego, 

resistência do pavimento e parâmetros ambientais.  

(b) Definir uma série de padrões IRI, isto é, um conjunto de valores IRI máximos a 

serem usados na análise, como valores de IRI variando de 2,0 m/km a 8,0 

m/km para estradas pavimentadas. 

(c) Usando uma das ferramentas discutidas acima (HDM-4 ou RONET), gere um 

programa de trabalho irrestrito para, digamos, um período de análise de 20 

anos, para cada nível de IRI definido em (b). 

(d) Compare o custo total para a sociedade dos diferentes programas de trabalho 

desenvolvidos em (c). O nível do IRI que leva ao menor custo para a sociedade 

seria o IRI “óptimo” a ser especificado para a rede viária ou rodoviária sob 

análise. 










